
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 491/2015 DE 15/09/2015 

Promovente: 

Ver. SANDRA TADEU (DEMOCRATAS) 

Ementa: 

ALTERA A LEI 10032, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1985, PARA DISPOR SOBRE A 
APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS TRIMESTRAIS SOBRE O ANDAMENTO DE 
PROCESSOS PELO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO, CULTURAL E AMBIENTAL DA CIDADE DE SÃO PAULO - CONPRESP, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
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491/2015 PROJETO DE LEI N° 	/2015 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fo!ha n° 	5  
r 	- - 	• 

Altera a Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 

para dispor sobre a apresentação de relatórios 

trimestrais sobre o andamento de processos pelo 

Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 

Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São 

Paulo - CONPRESP, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O art. 2° da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que trata das atribuições do 

Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade 

de São Paulo — CONPRESP, passa a ter o seguinte inciso adicional: 

"Art. 2° 	  

XIV — Elaborar relatórios trimestrais sobre o andamento dos processos de tombamento de 

bens móveis e imóveis, de propriedade pública ou particular, no âmbito do território do 

Município, contendo dados sobre a localização do bem, datas do início do processo e de 

suas demais fases, conforme artigos 13 a 17 desta Lei, descrição sumária da justificativa do 

tombamento e do teor da resolução do Conselho." 

Art. 2° O art. 41 da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a integrar o Titulo VII 

da referida lei, com a seguinte nova redação: 

EbtOt PE PUBLICAÇÃO 

"TITULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIA á 7 SET Z415 

Art. 41, Os relatórios de atividades, direitos e despesas 	FUNC,4 219...falow 

semestralmente, assim como os relatórios trimestrais de que trata o art. 2°, XIV, serão 

encaminhados à Secretaria Municipal de Cultura e à Câmara Municipal de São Paulo e 
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SANDRA TADEU 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
publicados na página oficial do Conselho na rede mundial de computadores (Internet), para 

ciência de todos os interessados. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data de sua publicação. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

o 

Vereadora - Democratas 

o 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Considerando a importância das funções do Conselho Municipal de Preservação do 

Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo -CONPRESP - para a 

cidade de São Paulo e a multiplicidade de processos de tombamento em curso, faz-se 

necessário um acompanhamento mais eficiente das atividades desenvolvidas pelo Conselho 

por parte das autoridades dos Poderes Executivo e Legislativo. 

Destarte, por objetivar maior transparência e eficiência no acompanhamento das 

atividades do CONPRESP, espero contar com o voto favorável dos nobres Pares à presente 

propositura. 
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LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

gamito,..t mpit.  
Motrent  

-.4ifvfitnternolloMten,  	  
Nuenção, et,strn A PgrAi484",  

rionçaz e Oronigitt). 

PRESIDENTE 

Ja o Pimenta 

CAly1,ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informa ção, rubricado como folha n° 	 

 

  

do processo n° 01 — PL 491 de 2015.., 	2,  4  	/,1<' 	(a) 	  

Atielna Cicorse 

Astn..me 	eiaj 
Regisiro t 00. 406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Supervisor da Equip de 	do Processo Legislativo - SGP.22 
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o lho. 
PrOc. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 491/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.343, de 2 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de 
Cultura, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política Nacional de 
Cultura Viva, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.520, de 24 de agosto de 2005, que institui o Sistema Federal de 
Cultura e dispõe sobre a composição e o funcionamento do Conselho Nacional de 
Política Cultural; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — art. 191 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental do„ 
Município. Com  a alteração das Leis Municipais posteriores de n° 14.516/07, r0 
15.201/10 e n° 16.274/15. Ademais, a Lei Municipal n° 10.236/86 revogou os artigos 
38 e 44 desta Lei Municipal n° 10.032/85 aqui mencionada; 

- Lei Municipal n° 16.274, de 2 de outubro de 2015, que introduz alterações na Lei n° 
10.032/85, que criou o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental e disciplina o processo especial de tombamento no Município; 

- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa 
Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre incentivo fiscal para 
realização de projetos culturais e dá outras providências; 

- PL 648/2013, que altera a redação do art. 25 da Lei n° 10.032/85, e dá outras 
providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho 
do Sr. Presidente de fls. 0 11. 

São Paulo, 14 de outubro de 2015. 

Christian 	a ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0491-15 pesquisa 
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18/08/2015 	 L12343 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.343, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2010. 

Mensagem de veto 
	

Institui o Plano Nacional de Cultura - PNC, cria o 
Sistema Nacional de Informações e Indicadores 

Regulamento 
	

Culturais - SNIIC e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Fica aprovado o Plano Nacional de Cultura, em conformidade com o 132 do art. 215 da  
Constituição Federal, constante do Anexo, com duração de 10 (dez) anos e regido pelos seguintes princípios: 

I - liberdade de expressão, criação e fruição; 

II - diversidade cultural; 

III - respeito aos direitos humanos; 

IV - direito de todos à arte e à cultura; 

V - direito à informação, à comunicação e à crítica cultural; 

VI - direito à memória e às tradições; 

VII - responsabilidade socioambiental; 

VIII - valorização da cultura como vetor do desenvolvimento sustentável; 

IX - democratização das instâncias de formulação das políticas culturais; 

X - responsabilidade dos agentes públicos pela implementação das políticas culturais; 

XI - colaboração entre agentes públicos e privados para o desenvolvimento da economia da cultura; 

XII - participação e controle social na formulação e acompanhamento das políticas culturais. 

Art. 22  São objetivos do Plano Nacional de Cultura: 

I - reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional brasileira; 

II - proteger e promover o patrimônio histórico e artístico, material e imaterial; 

III - valorizar e difundir as criações artísticas e os bens culturais; 

IV - promover o direito à memória por meio dos museus, arquivos e coleções; 

V - universalizar o acesso à arte e à cultura; 

VI - estimular a presença da arte e da cultura no ambiente educacional; 

VII - estimular o pensamento crítico e reflexivo em torno dos valores simbólicos; 

VIII - estimular a sustentabilidade socioambiental; 

IX - desenvolver a economia da cultura, o mercado interno, o consumo cultural e a exportação de bens, 
serviços e conteúdos culturais; 
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18/08/2015 	 .7 L12343 

X - reconhecer os saberes, conhecimentos e expressões tradicionais e os direitos de seus detentores; 

XI - qualificar a gestão na área cultural nos setores público e privado; 

XII - profissionalizar e especializar os agentes e gestores culturais; 

XIII - descentralizar a implementação das políticas públicas de cultura; 

XIV - consolidar processos de consulta e participação da sociedade na formulação das políticas culturais; 

XV - ampliar a presença e o intercâmbio da cultura brasileira no mundo contemporâneo; 

XVI - articular e integrar sistemas de gestão cultural. 

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PODER PÚBLICO 

Art. 32  Compete ao poder público, nos termos desta Lei: 

Plano; I - formular políticas públicas e programas que conduzam à efetivação dos objetivos, diretrizes e metas do 

II - garantir a avaliação e a mensuração do desempenho do Plano Nacional de Cultura e assegurar sua 
efetivação pelos órgãos responsáveis; 

III - fomentar a cultura de forma ampla, por meio da promoção e difusão, da realização de editais e 
seleções públicas para o estímulo a projetos e processos culturais, da concessão de apoio financeiro e fiscal aos 
agentes culturais, da adoção de subsídios econômicos, da implantação regulada de fundos públicos e privados, 
entre outros incentivos, nos termos da lei; 

IV - proteger e promover a diversidade cultural, a criação artística e suas manifestações e as expressões 
culturais, individuais ou coletivas, de todos os grupos étnicos e suas derivações sociais, reconhecendo a 
abrangência da noção de cultura em todo o território nacional e garantindo a multiplicidade de seus valores e 
formações; 

V - promover e estimular o acesso à produção e ao empreendimento cultural; a circulação e o intercâmbio 
de bens, serviços e conteúdos culturais; e o contato e a fruição do público com a arte e a cultura de forma 
universal; 

VI - garantir a preservação do patrimônio cultural brasileiro, resguardando os bens de natureza material e 
imaterial, os documentos históricos, acervos e coleções, as formações urbanas e rurais, as línguas e 
cosmologias indígenas, os sítios arqueológicos pré-históricos e as obras de arte, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência aos valores, identidades, ações e memórias dos diferentes grupos formadores 
da sociedade brasileira; 

VII - articular as políticas públicas de cultura e promover a organização de redes e consórcios para a sua 
implantação, de forma integrada com as políticas públicas de educação, comunicação, ciência e tecnologia, 
direitos humanos, meio ambiente, turismo, planejamento urbano e cidades, desenvolvimento econômico e social, 
indústria e comércio, relações exteriores, dentre outras; 

VIII - dinamizar as políticas de intercâmbio e a difusão da cultura brasileira) no exterior, promovendo bens 
culturais e criações artísticas brasileiras no ambiente internacional; dar suporte à presença desses produtos nos 
mercados de interesse econômico e geopolítico do País; 

IX - organizar instâncias consultivas e de participação da sociedade para contribuir na formulação e 
debater estratégias de execução das políticas públicas de cultura; 

X - regular o mercado interno, estimulando os produtos culturais brasileiros com o objetivo de reduzir 
desigualdades sociais e regionais, profissionalizando os agentes culturais, formalizando o mercado e qualificando 
as relações de trabalho na cultura, consolidando e ampliando os níveis de emprego e renda, fortalecendo redes 
de colaboração, valorizando empreendimentos de economia solidária e controlando abusos de poder econômico; 

XI - coordenar o processo de elaboração de planos setoriais para as diferentes áreas artísticas, 
respeitando seus desdobramentos e segmentações, e também para os demais campos de manifestação 
simbólica identificados entre as diversas expressões culturais e que reivindiquem a sua estruturação nacional; 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/_ato2007-20i0/2010/1ei/112343.htm 	 2/25 
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18/08/2015 	 L12343 

XII - incentivar a adesão de organizações e instituições do setor privado e entidades 	SeQI 

diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura por meio de ações próprias, parcerias, fiSgrti 
programas e integração ao Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC. 

§ 1 2  O Sistema Nacional de Cultura - SNC, criado por lei específica, será o principal articulador federativo 
do PNC, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada entre os entes federados e a sociedade civil. 

§ 22  A vinculação dos Estados, Distrito Federal e Municípios às diretrizes e metas do Plano Nacional de 
Cultura far-se-á por meio de termo de adesão voluntária, na forma do regulamento. 

§ 32  Os entes da Federação que aderirem ao Plano Nacional de Cultura deverão elaborar os seus planos 
decenais até 1 (um) ano após a assinatura do termo de adesão voluntária. 	- 

§ 42  O Poder Executivo federal, observados os limites orçamentários e operacionais, poderá oferecer 
assistência técnica e financeira aos entes da federação que aderirem ao Plano, nos termos de regulamento. 

§ 52  Poderão colaborar com o Plano Nacional de Cultura, em caráter voluntário, outros entes, públicos e 
privados, tais como empresas, organizações corporativas e sindicais, organizações da sociedade civil, 
fundações, pessoas físicas e jurídicas que se mobilizem para a garantia dos princípios, objetivos, diretrizes e 
metas do PNC, estabelecendo termos de adesão específicos. 

§ 62  O Ministério da Cultura exercerá a função de coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - 
PNC, conforme esta Lei, ficando responsável pela organização de suas instâncias, pelos termos de adesão, pela 
implantação do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, pelo estabelecimento de 
metas, pelos regimentos e demais especificações necessárias à sua implantação. • 

CAPÍTULO III 

DO FINANCIAMENTO 

Art. 42  Os planos plurianuais, as leis de diretrizes orçamentárias e as leis orçamentárias da União e dos 
entes da federação que aderirem às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura disporão sobre os recursos 
a serem destinados à execução das ações constantes do Anexo desta Lei. 

Art. 52  O Fundo Nacional de Cultura, por meio de seus fundos setoriais, será o principal mecanismo de 
fomento às políticas culturais. 

Art. 62  A alocação de recursos públicos federais destinados às ações culturais nos Estados, no Distrito 
Federal e nos Municípios deverá observar as diretrizes e metas estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Os recursos federais transferidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
deverão ser aplicados prioritariamente por meio de Fundo de Cultura, que será acompanhado e fiscalizado por 
Conselho de Cultura, na forma do regulamento. 

Art. 72  O Ministério da Cultura, na condição de coordenador executivo do Plano Nacional de Cultura, 
deverá estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura de forma a atender os 
objetivos desta Lei e elevar o total de recursos destinados ao setor para garantir o seu cumprimento. 

CAPITULO IV 

DO SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Art. 82  Compete ao Ministério da Cultura monitorar e avaliar periodicamente o alcance das diretrizes e 
eficácia das metas do Plano Nacional de Cultura com base em indicadores nacionais, regionais e locais que 
quantifiquem a oferta e a demanda por bens, serviços e conteúdos, os níveis de trabalho, renda e acesso da 
cultura, de institucionalização e gestão cultural, de desenvolvimento econômico-cultural e de implantação 
sustentável de equipamentos culturais. 

Parágrafo único. O processo de monitoramento e avaliação do PNC contará com a participação do 
Conselho Nacional de Política Cultural, tendo o apoio de especialistas, técnicos e agentes culturais, de institutos 
de pesquisa, de universidades, de instituições culturais, de organizações e redes socioculturais, além do apoio de 
outros órgãos colegiados de caráter consultivo, na forma do regulamento. 

Art. 92  Fica criado o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, com os seguintes 
objetivos: M
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L12343 

I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer parâmetros à mensuração 
da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que permitam a formulação, 
monitoramento, gestão e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas culturais em geral, verificando 
e racionalizando a implementação do PNC e sua revisão nos prazos previstos; 

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da 
demanda e oferta de bens culturais, para a construção de modelos de economia e sustentabilidade da cultura, 
para a adoção de mecanismos de indução e regulação da atividade econômica no campo cultural, dando apoio 
aos gestores culturais públicos e privados; 

III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas 
culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o acompanhamento do desempenho do 
PNC. 

Art. 10. O Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC terá as seguintes 
características: 

I - obrigatoriedade da inserção e atualização permanente de dados pela União e pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios que vierem a aderir ao Plano; 

II - caráter declaratório; 

III - processos informatizados de declaração, armazenamento e extração de dados; 

IV - ampla publicidade e transparência para as informações declaradas e sistematizadas, 
preferencialmente em meios digitais, atualizados tecnologicamente e disponíveis na rede mundial de 
computadores. 

§ 1 2  O declarante será responsável pela inserção de dados no programa de declaração e pela veracidade 
das informações inseridas na base de dados. 

§ 22  As informações coletadas serão processadas de forma sistêmica e objetiva e deverão integrar o 
processo de monitoramento e avaliação do PNC. 

§ 3Q O Ministério da Cultura poderá promover parcerias e convênios com instituições especializadas na 
área de economia da cultura, de pesquisas socioeconômicas e demográficas para a constituição do Sistema 
Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. O Plano Nacional de Cultura será revisto periodicamente, tendo como objetivo a atualização e o 
aperfeiçoamento de suas diretrizes e metas. 

Parágrafo único. A primeira revisão do Plano será realizada após 4 (quatro) anos da promulgação desta 
Lei, assegurada a participação do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC e de ampla representação do 
poder público e da sociedade civil, na forma do regulamento. 

Art. 12. O processo de revisão das diretrizes e estabelecimento de metas para o Plano Nacional de 
Cultura - PNC será desenvolvido pelo Comitê Executivo do Plano Nacional de Cultura. 

§ 1 2  O Comitê Executivo será composto por membros indicados pelo Congresso Nacional e pelo 
Ministério da Cultura, tendo a participação de representantes do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC, 
dos entes que aderirem ao Plano Nacional de Cultura - PNC e do setor cultural. 

§ 22  As metas de desenvolvimento institucional e cultural para os 10 (dez) anos de vigência do Plano 
serão fixadas pela coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - PNC a partir de subsídios do Sistema 
Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e serão publicadas em 180 (cento e oitenta) dias a partir 
da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 13. A União e os entes da federação que aderirem ao Plano deverão dar ampla publicidade e 
transparência ao seu conteúdo, bem como à realização de suas diretrizes e metas, estimulando a transparência e 
o controle social em sua implementação. 

Art. 14. A Conferência Nacional de Cultura e as conferências setoriais serão realizadas pelo Poder 

18/08/2015 
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Executivo federal, enquanto os entes que aderirem ao PNC ficarão responsáveis pela re 
no âmbito de suas competências para o debate de estratégias e o estabelecimento da t OS 

agentes públicos e a sociedade civil para a implementação do Plano Nacional de Cultura - PNC. 

Parágrafo único. Fica sob responsabilidade do Ministério da Cultura a realização da Conferência Nacional 
de Cultura e de conferências setoriais, cabendo aos demais entes federados a realização de conferências 
estaduais e municipais para debater estratégias e estabelecer a cooperação entre os agentes públicos e da 
sociedade civil para a implantação do PNC e dos demais planos. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2010; 189 2  da Independência e 122 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
João Luiz Silva Ferreira 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.12.2010 

ANEXO 

PLANO NACIONAL DE CULTURA: 

DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

CAPÍTULO 1— DO ESTADO FORTALECER A FUNÇÃO DO ESTADO NA INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS 
POLÍTICAS CULTURAIS 

INTENSIFICAR O PLANEJAMENTO DE PROGRAMAS E AÇÕES VOLTADAS AO CAMPO CULTURAL 
CONSOLIDAR A EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA CULTURA 

O Plano Nacional de Cultura está voltado ao estabelecimento de princípios, objetivos, políticas, diretrizes e 
metas para gerar condições de atualização, desenvolvimento e preservação das artes e das expressões 
culturais, inclusive aquelas até então desconsideradas pela ação do Estado no País. 

O Plano reafirma uma concepção ampliada de cultura, entendida como fenômeno social e humano de 
múltiplos sentidos. Ela deve ser considerada em toda a sua extensão antropológica, social, produtiva, econômica, 
simbólica e estética. 

O Plano ressalta o papel regulador, indutor e fomentador do Estado, afirmando sua missão de valorizar, 
reconhecer, promover e preservar a diversidade cultural existente no Brasil. 

Aos governos e suas instituições cabem a formulação de políticas públicas, diretrizes e critérios, o 
planejamento, a implementação, o acompanhamento, a avaliação, o monitoramento e a fiscalização das ações, 
projetos e programas na área cultural, em diálogo com a sociedade civil. 

O Sistema Nacional de Cultura - SNC, criado por lei especifica, e o Sistema Nacional de Informações e 
Indicadores Culturais - SNIIC orientarão a instituição de marcos legais e instâncias de participação social, o 
desenvolvimento de processos de avaliação pública, a adoção de mecanismos de regulação e indução do 
mercado e da economia da cultura, assim como a territorialização e a nacionalização das políticas culturais. 

Compete ao Estado: 

• FORMULAR POLÍTICAS PÚBLICAS, identificando as áreas estratégicas de nosso desenvolvimento 
sustentável e de nossa inserção geopolitica no mundo contemporâneo, fazendo confluir vozes e respeitando os 
diferentes agentes culturais, atores sociais, formações humanas e grupos étnicos. 

• QUALIFICAR A GESTÃO CULTURAL, otimizando a alocação dos recursos públicos e buscando a 
complementaridade com o investimento privado, garantindo a eficácia e a eficiência, bem como o atendimento 
dos direitos e a cobrança dos deveres, aumentando a racionalização dos processos e dos sistemas de 
governabilidade, permitindo maior profissionalização e melhorando o atendimento das demandas sociais. 

• FOMENTAR A CULTURA de forma ampla, estimulando a criação, produção, circulação, promoção, 
difusão, acesso, consumo, documentação e memória, também por meio de subsídios à economia da cultura, 
mecanismos de crédito e financiamento, investimento por fundos públicos e privados, patrocínios e 
disponibilização de meios e recursos. 
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• PROTEGER E PROMOVER A DIVERSIDADE CULTURAL, reconhecendo a complexidade e 
abrangência das atividades e valores culturais em todos os territórios, ambientes e contextos populacionais, 
buscando dissolver a hierarquização entre alta e baixa cultura, cultura erudita, popular ou de massa, primitiva e 
civilizada, e demais discriminações ou preconceitos. 

• AMPLIAR E PERMITIR O ACESSO compreendendo a cultura a partir da ótica dos direitos e liberdades 
do cidadão, sendo o Estado um instrumento para efetivação desses direitos e garantia de igualdade de 
condições, promovendo a universalização do acesso aos meios de produção e fruição cultural, fazendo equilibrar 
a oferta e a demanda cultural, apoiando a implantação dos equipamentos culturais e financiando a programação 
regular destes. 

• PRESERVAR O PATRIMÔNIO MATERIAL E !MATERIAL, resguardando bens, documentos, acervos, 
artefatos, vestígios e sítios, assim como as atividades, técnicas, saberes, linguagens e tradições que não 
encontram amparo na sociedade e no mercado, permitindo a todos o cultivo da memória comum, da história e 
dos testemunhos do passado. 

• AMPLIAR A COMUNICAÇÃO E POSSIBILITAR A TROCA ENTRE OS DIVERSOS AGENTES 
CULTURAIS, criando espaços, dispositivos e condições para iniciativas compartilhadas, o intercâmbio e a 
cooperação, aprofundando o processo de integração nacional, absorvendo os recursos tecnológicos, garantindo 
as conexões locais com os fluxos culturais contemporâneos e centros culturais internacionais, estabelecendo 
parâmetros para a globalização da cultura. 

• DIFUNDIR OS BENS, CONTEÚDOS E VALORES oriundos das criações artísticas e das expressõe 
culturais locais e nacionais em todo o território brasileiro e no mundo, assim como promover o intercâmbio e ali/ 
interação desses com seus equivalentes estrangeiros, observando os marcos da diversidade cultural para a 
exportação de bens, conteúdos, produtos e serviços culturais. 

• ESTRUTURAR E REGULAR A ECONOMIA DA CULTURA, construindo modelos sustentáveis, 
estimulando a economia solidária e formalizando as cadeias produtivas, ampliando o mercado de trabalho, o 
emprego e a geração de renda, promovendo o equilíbrio regional, a isonomia de competição entre os agentes, 
principalmente em campos onde a cultura interage com o mercado, a produção e a distribuição de bens e 
conteúdos culturais internacionalizados. 

São fundamentais para o exercício da função do Estado: 

• o compartilhamento de responsabilidades e a cooperação entre os entes federativos; 

• a instituição e atualização de marcos legais; 

• a criação de instâncias de participação da sociedade civil; 

• a cooperação com os agentes privados e as instituições culturais; 

• a relação com instituições universitárias e de pesquisa; 

• a disponibilização de informações e dados qualificados; 

• a territorialização e a regionalização das políticas culturais; 

• a atualização dos mecanismos de fomento, incentivo e financiamento à atividade cultural; 

• a construção de estratégias culturais de internacionalização e de integração em blocos geopolíticos e 
mercados globais_ 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

1.1 Fortalecer a gestão das políticas publicas para a cultura, por meio da ampliação das capacidades de 
planejamento e execução de metas, a articulação das esferas dos poderes públicos, o estabelecimento de redes 
institucionais das três esferas de governo e a articulação com instituições e empresas do setor privado e 
organizações da sociedade civil. 

1.1.1 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura - SNC como instrumento de articulação, 
gestão, informação, formação, fomento e promoção de políticas públicas de cultura com participação e controle 
da sociedade civil e envolvendo as três esferas de governo (federal, estadual e municipal). A implementação do 
Sistema Nacional de Cultura - SNC deve promover, nessas esferas, a constituição ou fortalecimento de órgãos 
gestores da cultura, conselhos de política cultural, conferências de cultura, fóruns, colegiados, sistemas setoriais 
de cultura, comissões intergestoras, sistemas de financiamento à cultura, planos e orçamentos participativos para 
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a cultura, sistemas de informação e indicadores culturais e programas de formaçã 
diretrizes da gestão cultural serão definidas por meio das respectivas Conferências e CorïéhT 	o dica 
Cultural, compostos por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de membros da sociedade civil, eleitos 
democraticamente. Os Órgãos Gestores devem apresentar periodicamente relatórios de gestão para avaliação 
nas instâncias de controle social do Sistema Nacional de Cultura - SNC. 

1.1.2 Apoiar iniciativas em torno da constituição de agendas, frentes e comissões parlamentares 
dedicadas a temas culturais, tais como a elevação de dotação orçamentária, o aprimoramento dos marcos legais, 
o fortalecimento institucional e o controle social. 

1.1.3 Descentralizar o atendimento do Ministério da Cultura no território nacional, sistematizar as ações 
de suas instituições vinculadas e fortalecer seus quadros institucionais e carreiras, otimizando o emprego de 
recursos e garantindo o exercício de suas competências. 

1.1.4 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura - SNC, como instrumento de articulação 
para a gestão e profissionalização de agentes executores de políticas públicas de cultura, envolvendo a União, 
Estados, Distrito Federal, Municípios e sociedade civil. 

1.1.5 Atribuir a divisão de competências entre órgãos federais, estaduais e municipais, no âmbito do 
Sistema Nacional de Cultura - SNC, bem como das instâncias de formulação, acompanhamento e avaliação da 
execução de políticas públicas de cultura. 

1.1.6 Estimular a criação e instalação de secretarias municipais e estaduais de cultura em todo o território 
nacional, garantindo o atendimento das demandas dos cidadãos e a proteção dos bens e valores culturais. 

1.1.7 Estimular a constituição ou fortalecimento de órgãos gestores, conselhos consultivos, conferências, 
fóruns, colegiados e espaços de interlocução setorial, democráticos e transparentes, apoiando a ação dos fundos 
de fomento, acompanhando a implementação dos planos e, quando possível, criando gestão participativa dos 
orçamentos para a cultura. 

1.1.8 Estabelecer programas de cooperação técnica entre os entes da Federação para a elaboração de 
planos e do planejamento das políticas públicas, organizando consórcios e redes. 

1.1.9 Estabelecer sistemas de integração de equipamentos culturais e fomentar suas atividades e planos 
anuais, desenvolvendo metas qualitativas de aprimoramento e atualização de seus modelos institucionais, de 
financiamento, de gestão e de atendimento ao público e elaborando programas para cada um dos seus focos 
setoriais de política pública. 

1.1.10 Aprimorar e ampliar os mecanismos de comunicação e de colaboração entre os órgãos e 
instituições públicos e organizações sociais e institutos privados, de modo a sistematizar informações, referências 
e experiências acumuladas em diferentes setores do governo, iniciativa privada e associações civis. 

1.1.11 Fortalecer as políticas culturais setoriais visando à universalização do acesso e garantia ao 
exercício do direito à cultura. 

1.2 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC como 
instrumento de acompanhamento, avaliação e aprimoramento da gestão e das políticas públicas de cultura. 

1.2.1 Estabelecer padrões de cadastramento, mapeamento e síntese das informações culturais, a fim de 
orientar a coleta pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios de dados relacionados à gestão, à formação, 
à produção e à fruição de obras, atividades e expressões artísticas e culturais. 

1.2.2 Estabelecer, no âmbito do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, os 
indicadores de acompanhamento e avaliação deste Plano Nacional. 

1.2.3 Disseminar subsídios para formulação, implementação, gestão e avaliação das políticas culturais. 

1.2.4 Implantar uma instituição pública nacional de estudos e pesquisas culturais. 

1.3 Estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura e a coordenação entre os 
diversos agentes econômicos (governos, instituições e empresas públicas e privadas, instituições bancárias e de 
crédito) de forma a elevar o total de recursos destinados aos setores culturais e atender às necessidades e 
peculiaridades de suas áreas. 

1.3.1 Incentivar a formação de consórcios intermunicipais, de modo a elevar a eficiência e a eficácia das 
ações de planejamento e execução de políticas regionais de cultura. 
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1.3.2 Elaborar, em parceria com bancos e agências de crédito, modelos de financiamento para as artes e 
manifestações culturais, que contemplem as particularidades e dinâmicas de suas atividades. 

1.3.3 Promover o investimento para a pesquisa de inovação e a produção cultural independente e 
regional. 

1.3.4 Realizar acordos com bancos e fundos públicos e privados de financiamento para oferecimento de 
linhas de crédito especiais para a produção artística e cultural, viabilizando a sua produção e circulação 
comercial. 

1.3.5 Estimular o investimento privado de risco em cultura e a criação de fundos de investimento. 

1.3.6 Estimular nos bancos estatais e de fomento linhas de crédito subsidiado para comunidades 
detentoras de bens culturais, para que possam realizar ações de preservação, de restauração, de promoção e de 
salvaguarda do patrimônio cultural. 

1.3.7 Criar, em parceria com bancos públicos e bancos de fomento, linhas de crédito subsidiado para o 
financiamento da requalificação de imóveis públicos e privados situados em sítios históricos. 

1.4 Ampliar e desconcentrar os investimentos em produção, difusão e fruição cultural, visando ao 
equilíbrio entre as diversas fontes e à redução das disparidades regionais e desigualdades sociais, com 
prioridade para os perfis populacionais e identitários historicamente desconsiderados em termos de apoio, 
investimento e interesse comercial. 

1.4.1 Estabelecer critérios transparentes para o financiamento público de atividades que fortaleçam a 
diversidade nacional, o bem-estar social e a integração de esforços pelo desenvolvimento sustentável e 
socialmente justo. 

1.4.2 Articular os marcos regulatórios dos mecanismos de fomento e incentivo das esferas federal, 
estadual e municipal. 

1.4.3 Aprimorar os instrumentos legais de forma a dar transparência e garantir o controle social dos 
processos de seleção e de prestação de contas de projetos incentivados com recursos públicos. 

1.4.4 Ampliar e regulamentar as contrapartidas socioculturais, de desconcentração regional, de acesso, 
de apoio à produção independente e de pesquisa para o incentivo a projetos com recursos oriundos da renúncia 
fiscal. 

1.4.5 Ampliar e aprimorar a divulgação dos programas, ações e editais públicos de apoio à cultura. 

1.4.6 Ampliar o uso de editais e comissões de seleção pública com a participação de representantes da 
sociedade na escolha de projetos para destinação de recursos públicos provenientes do orçamento e da renúncia 
fiscal, garantindo regras transparentes e ampla divulgação. 

1.4.7 Incentivar o uso de editais pelas entidades financiadoras privadas, bem como por organizações não 
governamentais e outras instituições que ofereçam recursos para cultura. 

1.4.8 Ampliar as linhas de financiamento e fomento à produção independente de conteúdos para rádio, 
televisão, internet e outras mídias, com vistas na democratização dos meios de comunicação e na valorização da 
diversidade cultural. 

1.4.9 Incentivar a criação de linhas de financiamento e fomento para modelos de negócios culturais 
inovadores. 

1.5 Fortalecer o Fundo Nacional de Cultura como mecanismo central de fomento. 

1.5.1 Estabelecer programas de financiamento conjunto entre as três esferas da federação, por meio da 
reformulação do Fundo Nacional de Cultura. 

1.5.2 Induzir à criação e à padronização dos fundos estaduais e municipais de cultura, por meio da 
regulamentação dos mecanismos de repasse do Fundo Nacional de Cultura, estimulando contrapartidas 
orçamentárias locais para o recurso federal alocado. 

1.5.3 Estimular a criação, o aprimoramento do gerenciamento técnico dos empenhos e o controle social 
dos fundos de cultura, priorizando a distribuição de recursos por meio de mecanismos de seleção pública e de 
editais de chamamento de projetos. 

1.5.4 Estabelecer programas específicos para setores culturais, principalmente para artes visuais, música, 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/1ei/112343.htm 	 8/25 
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artes cênicas, literatura, audiovisual, patrimônio, museus e diversidade cultural, 	ntind 
equilibrados de alocação de recursos em cada uma das políticas setoriais. Alessa 

RF 
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1.5.5 Estabelecer mecanismos complementares de fomento e financiamento tornando o FNC sócio de 
empreendimentos culturais e permitindo a incorporação de receitas advindas do sucesso comercial dos projetos. 

1.5,6 Ampliar as fontes de recursos do Fundo Nacional de Cultura, buscando fontes em extrações das 
loterias federais, doações e outros montantes para além dos oriundos do caixa geral da União. 

1.6 Aprimorar o mecanismo de incentivo fiscal, de forma a aproveitar seus recursos no sentido da 
desconcentração regional, sustentabilidade e alinhamento às políticas públicas. 

1.6.1 Estimular a construção de diretrizes para o incentivo fiscal, de modo a permitir uma melhor 
distribuição dos recursos oriundos da renúncia, gerando maior distribuição no território nacional e entre as 
diferentes atividades culturais. 

1.6.2 Estabelecer percentuais diferenciados de renúncia fiscal baseados em critérios objetivos que 
permitam aferir o nível de comprometimento do projeto com as políticas públicas de cultura. 

1.6.3 Estimular a contrapartida do setor privado e das empresas usuárias dos mecanismos de 
compensação tributária, de modo a aumentar os montantes de recursos de copatrocínio e efetivar a parceria do 
setor público e do setor privado no campo da cultura. 

1.6.4 Estimular pessoas físicas a investir em projetos culturais por meio dos mecanismos de renúncia 
fiscal, principalmente em fundos fiduciários que gerem a sustentabilidade de longo prazo em instituições e 
equipamentos culturais. 

1.6.5 Promover a autonomia das instituições culturais na definição de suas políticas, regulando e 
incentivando sua independência em relação às empresas patrocinadoras. 

1.7 Sistematizar instrumentos jurídicos e normativos para o aprimoramento dos marcos regulatórios da 
cultura, com o objetivo de fortalecer as leis e regimentos que ordenam o setor cultural. 

1.7.1 Fortalecer as comissões de cultura no Poder Legislativo federal, estadual e municipal, estimulando a 
participação de mandatos e bancadas parlamentares no constante aprimoramento e na revisão ocasional das 
leis, garantindo os interesses públicos e os direitos dos cidadãos. 

1.7.2 Promover programas de cooperação técnica para atualização e alinhamento das legislações 
federais, estaduais e municipais, aprimorando os marcos jurídicos locais de institucionalização da política pública 
de cultura. 

1.7.3 Estabelecer instrumentos normativos relacionados ao patrimônio cultural para o desenvolvimento elos marcos regulatórios de políticas territoriais urbanas e rurais, de arqueologia pré-histórica e de história da 
arte. 

1.7.4 Garantir a participação efetiva dos órgãos executivos e comissões legislativas de cultura nos 
processos de elaboração, revisão e execução da lei orgânica e dos planos diretores dos Municípios. 

1.7.5 Contribuir para a definição dos marcos legais e organizacionais que ordenarão o desenvolvimento 
tecnológico, a sustentabilidade e a democratização da mídia audiovisual e digital. 

1.7.6 Estimular a participação dos órgãos gestores da política pública de cultura no debate sobre a 
atualização das leis de comunicação social, abrangendo os meios impressos, eletrônicos e de internet, bem 
como os serviços de infraestrutura de telecomunicações e redes digitais. 

1.7.7 Fortalecer e aprimorar os mecanismos regulatórios e legislativos de proteção e gestão do patrimônio 
cultural, histórico e artístico e dos museus brasileiros. 

1.8 Instituir e aprimorar os marcos regulatórios em articulação com o Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência e organizações internacionais dedicadas ao tema. 

1.8.1 Revisar a legislação tributária aplicada às indústrias da cultura, especialmente os segmentos do 
audiovisual, da música e do livro, levando em conta os índices de acesso em todo o território nacional e o 
advento da convergência digital da mídia, sem prejuízo aos direitos dos criadores. 

1.8.2 Instituir instrumentos tributários diferenciados para beneficiar a produção, difusão, circulação e 
comercialização de bens, produtos e serviços culturais. 
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1.8.3 Criar políticas fiscais capazes de carrear recursos oriundos do turismo em beneficio dos bens e 
manifestações de arte e cultura locais. 

1.8.4 Criar regras nacionais de tributação adequadas à especificidade das atividades artísticas e culturais 
itinerantes. 

1.8.5 Promover o tratamento igualitário no que tange ao controle da saída e entrada de bens culturais no 
País, desburocratizando os seus trâmites e simplificando a legislação para o trânsito e recepção de obras para 
exposições. Contribuir para o combate ao tráfico ilícito de bens culturais. 

1.8.6 Estabelecer o direito de preferência do Estado brasileiro sobre as instituições estrangeiras em 
ocasiões de venda de obras de arte nacionais de interesse público. 

1.9 Fortalecer a gestão pública dos direitos autorais, por meio da expansão e modernização dos órgãos 
competentes e da promoção do equilíbrio entre o respeito a esses direitos e a ampliação do acesso à cultura. 

1.9.1 Criar instituição especificamente voltada à promoção e regulação de direitos autorais e suas 
atividades de arrecadação e distribuição. 

1.9.2 Revisar a legislação brasileira sobre direitos autorais, com vistas em equilibrar os interesses dos 
criadores, investidores e usuários, estabelecendo relações contratuais mais justas e critérios mais transparentes 
de arrecadação e distribuição. 

1.9.3 Aprimorar e acompanhar a legislação autoral com representantes dos diversos agentes envolvidos 
com o tema, garantindo a participação da produção artística e cultural independente, por meio de consultas e 
debates abertos ao público. 

1.9.4 Adequar a regulação dos direitos autorais, suas limitações e exceções, ao uso das novas 
tecnologias de informação e comunicação. 

1.9.5 Criar marcos legais de proteção e difusão dos conhecimentos e expressões culturais tradicionais e 
dos direitos coletivos das populações detentoras desses conhecimentos e autoras dessas manifestações, 
garantindo a participação efetiva dessas comunidades nessa ação. 

1.9.6 Descentralizar o registro de obras protegidas por direitos autorais, por meio da abertura de 
representações estaduais dos escritórios de registro, e facilitar o registro de obras nos órgãos competentes. 

1.9.7 Regular o funcionamento de uma instância administrativa especializada na mediação de conflitos e 
arbitragem no campo dos direitos autorais, com destaque para os problemas relacionados à gestão coletiva de 
direitos. 

1.9.8 Estimular a criação e o aperfeiçoamento técnico das associações gestoras 
adotar medidas que tornem suas gestões mais democráticas e transparentes. 

1.9.9 Promover a defesa de direitos associados ao patrimônio cultural, em especial 
e de propriedade intelectual coletiva de populações detentoras de saberes tradicionais, 
ação. 

de direitos autorais e 

os direitos de imagem 
envolvendo-as nessa 

1.9.10 Garantir aos povos e comunidades tradicionais direitos sobre o uso comercial sustentável de seus 
conhecimentos e expressões culturais. Estimular sua participação na elaboração de instrumentos legais que 
assegurem a repartição equitativa dos benefícios resultantes desse mercado. 

1.9.11 Estabelecer mecanismos de proteção aos conhecimentos tradicionais e expressões culturais, 
reconhecendo a importância desses saberes no valor agregado aos produtos, serviços e expressões da cultura 
brasileira. 

1.9.12 Incentivar o desenvolvimento de modelos solidários de licenciamento de conteúdos culturais, com 
o objetivo de ampliar o reconhecimento dos autores de obras intelectuais, assegurar sua propriedade intelectual e 
expandir o acesso às manifestações culturais. 

1.9.13 Incentivar e fomentar o desenvolvimento de produtos e conteúdos culturais intensivos em 
conhecimento e tecnologia, em especial sob regimes flexíveis de propriedade intelectual. 

1.9.14 Promover os interesses nacionais relativos à cultura nos organismos internacionais de governança 
sobre o Sistema de Propriedade Intelectual e outros foros internacionais de negociação sobre o comércio de 
bens e serviços. 
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1.9.15 Qualificar os debates sobre revisão e atualização das regras internacionais de 
intelectual, com vistas em compensar as condições de desigualdade dos países em desenv 
aos países desenvolvidos. 

1.10 Promover uma maior articulação das políticas públicas de cultura com as de outras áreas, como 
educação, meio ambiente, desenvolvimento social, planejamento urbano e econômico, turismo, indústria e 
comércio. 

1.10.1 Construir um sistema de gestão compartilhada e em rede para as políticas de cultura intersetoriais 
de modo a ampliar a participação social no monitoramento, avaliação e revisão de programas, projetos e ações. 

1.10.2 (VETADO)  

1.10.3 Estabelecer um sistema articulado de ações entre as diversas instâncias de governo e os meios de 
comunicação públicos, de modo a garantir a transversalidade de efeitos dos recursos aplicados no fomento à 
difusão cultural. 

1.10.4 Estabelecer a participação contínua dos órgãos culturais nas instâncias intersetoriais e nas ações 
das instituições responsáveis pelo desenvolvimento científico e tecnológico que definem e implementam as 
políticas de inclusão e de distribuição da infraestrutura de serviços de conexão às redes digitais. 

1.10.5 Articular os órgãos federais, estaduais e municipais e representantes da sociedade civil e do enpresariado na elaboração e implementação da política intersetorial de cultura e turismo, estabelecendo 
modelos de financiamento e gestão compartilhada e em rede. 

1.10.6 Construir instrumentos integrados de preservação, salvaguarda e gestão do patrimônio em todas 
as suas vertentes e dimensões, incluindo desenvolvimento urbano, turismo, meio ambiente, desenvolvimento 
econômico e planejamento estratégico, entre outras. 

1.10.7 Estabelecer uma agenda compartilhada de programas, projetos e ações entre os órgãos de cultura 
e educação municipais, estaduais e federais, com o objetivo de desenvolver diagnósticos e planos conjuntos de 
trabalho. Instituir marcos legais e articular as redes de ensino e acesso à cultura. 

1.10.8 Atuar em conjunto com os órgãos de educação no desenvolvimento de atividades que insiram as 
artes no ensino regular como instrumento e tema de aprendizado, com a finalidade de estimular o olhar crítico e a 
expressão artístico-cultural do estudante. 

1.10.9 Realizar programas em parceria com os órgãos de educação para que as escolas atuem também 
como centros de produção e difusão cultural da comunidade. 

1.10.10 Incentivar pesquisas e elaboração de materiais didáticos e de difusão referentes a conteúdos 

ih
ulticulturais, étnicos e de educação patrimonial. 

1.10.11 Estabelecer uma política voltada ao desenvolvimento de ações culturais para a infância e 
adolescência, com financiamento e modelo de gestão compartilhado e intersetorial. 

1.10.12 Promover políticas, programas e ações voltados às mulheres, relações de gênero e LGBT, com 
fomento e gestão transversais e compartilhados. 

1.11 Dinamizar as políticas de intercâmbio e difusão da cultura brasileira no exterior, em parceria com as 
embaixadas brasileiras e as representações diplomáticas do Pais no exterior, a fim de afirmar a presença da arte 
e da cultura brasileiras e seus valores distintivos no cenário global, potencializar os intercâmbios econômicos e 
técnicos na área e a exportação de produtos e consolidar as redes de circulação e dos mercados consumidores 
de bens, conteúdos e serviços culturais. 

1.11.1 Instituir uma agência de cooperação cultural internacional vinculada ao Ministério da Cultura e 
desenvolver estratégias constantes de internacionalização da arte e da cultura brasileiras no mundo 
contemporâneo. 

1.11.2 Fomentar projetos e ações de promoção da arte e da diversidade cultural brasileiras em todo o 
mundo, por meio da valorização de suas diferentes contribuições, seus potenciais de inovação e de 
experimentação diante da cultura global. 

1.11.3 Fortalecer a participação brasileira nas redes, fóruns, reuniões de especialistaS, encontros 
bilaterais, acordos multilaterais e em representações nos organismos internacionais, ligados à cultura, dando 
amplitude e divulgação às suas discussões, afirmando princípios, conceitos, objetivos e diretrizes estratégicas de 
nossa política cultural. M
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1.11.4 Desenvolver políticas públicas para estimular o trânsito da arte e das manifestações culturais nas 
regiões fronteiriças brasileiras, ampliando o relacionamento com outros países do continente. 

1.11.5 Estimular a circulação de bens culturais e valores, incentivando a construção de equipamentos 
culturais nas áreas de fronteira, com o objetivo de promover a integração dos países limítrofes. 

1.11.6 Articular órgãos e políticas de cultura e relações exteriores para constituir e aprofundar programas 
sobre temas e experiências culturais com outras nações, sobretudo no âmbito do Mercosul, da América Latina, 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, dando destaque também ao intercâmbio com China, Rússia, 
índia e África do Sul. 

1.11.7 Articular políticas de cultura e intercâmbio para aprofundar temas e experiências culturais com os 
países do continente africano, os países árabes, o continente europeu e os demais países que participaram dos 
fluxos migratórios que contribuíram para a formação da população brasileira. 

1.11.8 Promover planos bilaterais e multilaterais de cooperação técnica e financeira, visando à troca de 
experiências, conhecimentos e metodologias para a viabilização de programas nacionais. 

1.11.9 Estabelecer acordos e protocolos internacionais de cooperação, fomento e difusão, em especial 
com países em desenvolvimento, de modo a ampliar a inserção da produção cultural brasileira no mercado 
internacional e o intercâmbio de produções e experiências culturais. 

1.11.10 Estimular a tradução e a publicação de obras literárias brasileiras em diversas mídias no exterior 
assim como de obras estrangeiras no País, ampliando o repertório cultural e semântico traduzível e as interaçõe 
entre as línguas e valores, principalmente as neolatinas e as indígenas do continente americano. 

CAPÍTULO II— DA DIVERSIDADE RECONHECER E VALORIZAR A DIVERSIDADE PROTEGER E 
PROMOVER AS ARTES E EXPRESSÕES CULTURAIS 

A formação sociocultural do Brasil é marcada por encontros étnicos, sincretismos e mestiçagens. É 
dominante, na experiência histórica, a negociação entre suas diversas formações humanas e matrizes culturais 
no jogo entre identidade e alteridade, resultando no reconhecimento progressivo dos valores simbólicos 
presentes em nosso território. Não se pode ignorar, no entanto, as tensões, dominações e discriminações que 
permearam e permeiam a trajetória do País, registradas inclusive nas diferentes interpretações desses 
fenômenos e nos termos adotados para expressar as identidades. 

A diversidade cultural no Brasil se atualiza — de maneira criativa e ininterrupta — por meio da expressão de 
seus artistas e de suas múltiplas identidades, a partir da preservação de sua memória, da reflexão e da crítica. As 
políticas públicas de cultura devem adotar medidas, programas e ações para reconhecer, valorizar, proteger e 
promover essa diversidade. 

Esse planejamento oferece uma oportunidade histórica para a adequação da legislação e da 
institucionalidade da cultura brasileira de modo a atender à Convenção da Diversidade Cultural da Unesconi 
firmando a diversidade no centro das políticas de Estado e como elo de articulação entre segmentosigIF  
populacionais e comunidades nacionais e internacionais. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

2.1 Realizar programas de reconhecimento, preservação, fomento e difusão do patrimônio e da 
expressão cultural dos e para os grupos que compõem a sociedade brasileira, especialmente aqueles sujeitos à 
discriminação e marginalização: os indígenas, os afro-brasileiros, os quilombolas, outros povos e comunidades 
tradicionais e moradores de zonas rurais e áreas urbanas periféricas ou degradadas; aqueles que se encontram 
ameaçados devido a processos migratórios, modificações do ecossistema, transformações na dinâmica social, 
territorial, econômica, comunicacional e tecnológica; e aqueles discriminados por questões étnicas, etárias, 
religiosas, de gênero, orientação sexual, deficiência física ou intelectual e pessoas em sofrimento mental. 

2.1.1 Estabelecer abordagens intersetoriais e transdisciplinares para a execução de políticas dedicadas 
às culturas populares, incluindo seus detentores na formulação de programas, projetos e ações. 

2.1.2 Criar políticas de transmissão dos saberes e fazeres das culturas populares e tradicionais, por meio 
de mecanismos como o reconhecimento formal dos mestres populares, leis específicas, bols-as de auxílio, 
integração com o sistema de ensino formal, criação de instituições públicas de educação e cultura que valorizem 
esses saberes e fazeres, criação de oficinas e escolas itinerantes, estudos e sistematização de pedagogias e 
dinamização e circulação dos seus saberes no contexto em que atuam. 

2.1.3 Reconhecer a atividade profissional dos mestres de ofícios por meio do título de "notório saber". 

http://wm.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/1ei/112343.htm 	 12/25 
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2.1.4 Realizar campanhas nacionais, regionais e locais de valorização das culturas 

comunidades tradicionais, por meio de conteúdos para rádio, internet, televisão,A1/2~Él 
R . museológicas, materiais didáticos e livros, entre outros. 

.2.1.5 Desenvolver e ampliar programas dedicados à capacitação de profissionais para o ensino de 
história, arte e cultura africana, afro-brasileira, indígena e de outras comunidades não hegemônicas, bem como 
das diversas expressões culturais e linguagens artísticas. 

2.1.6 Apoiar o mapeamento, documentação e preservação das terras das comunidades quilombolas, 
indígenas e outras comunidades tradicionais, com especial atenção para sítios de valor simbólico e histórico. 

2.11 Mapear, preservar, restaurar e difundir os acervos históricos das culturas afro-brasileira, indígenas e 
de outros povos e comunidades tradicionais, valorizando tanto sua tradição oral quanto sua expressão escrita 
nos seus idiomas e dialetos e na língua portuguesa. 

2.1.8 Promover o intercâmbio de experiências e ações coletivas entre diferentes segmentos da 
população, grupos de identidade e expressões culturais. 

2.1.9 Fomentar a difusão nacional e internacional das variações regionais da culinária brasileira, 
valorizando o modo de fazer tradicional, os hábitos de alimentação saudável e a produção sustentável de 
alimentos. 

2.1.10 Fomentar projetos que visem a preservar e a difundir as brincadeiras e brinquedos populares, 
cantigas de roda, contações de histórias, adivinhações e expressões culturais similares. 

2.1.11 Promover a elaboração de inventários sobre a diversidade das práticas religiosas, incluindo seus 
ritos e festas. 

2.1.12 Integrar as políticas públicas de cultura destinadas ao segmento LGBT, sobretudo no que diz 
respeito à valorização da temática do combate à homofobia, promoção da cidadania e afirmação de direitos. 

2.1.13 Incentivar projetos de moda e vestuário que promovam conceitos estéticos baseados na 
diversidade e na aceitação social dos diferentes tipos físicos e de suas formas de expressão. 

2.1.14 Fomentar políticas públicas de cultura voltadas aos direitos das mulheres e sua valorização, 
contribuindo para a redução das desigualdades de gênero. 

2.2 Ampliar o reconhecimento e apropriação social da diversidade da produção artística brasileira, por 
meio de políticas de capacitação e profissionalização, pesquisa e difusão, apoio à inovação de linguagem, 
estímulo à produção e circulação, formação de acervos e repertórios e promoção do desenvolvimento das 
atividades econômicas correspondentes. 

2.2.1 Formular e implementar planos setoriais nacionais de linguagens artísticas e expressões culturais, 
que incluam objetivos, metas e sistemas de acompanhamento, avaliação e controle social. 

2.3 Disseminar o conhecimento e ampliar a apropriação social do patrimônio cultural brasileiro, por meio 
de editais de seleção de pesquisa, premiações, fomento a estudos sobre o tema e incentivo a publicações 
voltados a instituições de ensino e pesquisa e a pesquisadores autônomos. 

2.3.1 Promover ações de educação para o patrimônio, voltadas para a compreensão e o significado do 
patrimônio e da memória coletiva, em suas diversas manifestações como fundamento da cidadania, da 
identidade e da diversidade cultural. 

2.3.2 Inserir o patrimônio cultural na pauta do ensino formal, apropriando-se dos bens culturais nos 
processos de formação formal cidadã, estimulando novas vivências e práticas educativas. 

2.3.3 Fomentar a apropriação dos instrumentos de pesquisa, documentação e difusão das manifestações 
culturais populares por parte das comunidades que as abrigam, estimulando a autogestão de sua memória. 

2.3.4 Desenvolver uma rede de cooperação entre instituições públicas federais, estaduais e municipais, 
instituições privadas, meios de comunicação e demais organizações civis para promover o conhecimento sobre o 
patrimônio cultural, por meio da realização de mapeamentos, inventários e ações de difusão. 

2.3.5 Mapear o patrimônio cultural brasileiro guardado por instituições privadas e organizações sociais, 
com o objetivo de formação de um banco de registros da memória operária nacional. 

e 
ões 

2.4 Desenvolver e implementar, em conjunto com as instâncias locais, planos de preservação para as M
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cidades e núcleos urbanos históricos ou de referência cultural, abordando a cultura e o patrimônio como eixos de 
planejamento e desenvolvimento urbano. 

2.4.1 Incentivar e promover a qualificação da produção do design, da arquitetura e do urbanismo 
contemporâneos, melhorando o ambiente material, os aspectos estéticos e as condições de habitabilidade das 
cidades, respeitando o patrimônio preexistente e proporcionando a criação do patrimônio material do futuro. 

2.4.2 Priorizar ações integradas de reabilitação de áreas urbanas centrais, aliando preservação do 
patrimônio cultural e desenvolvimento urbano com inclusão social, fortalecendo instâncias locais de planejamento 
e gestão. 

2.4.3 	Fortalecer a política de pesquisa, documentação e preservação de sítios arqueológicos, 
promovendo ações de compartilhamento de responsabilidades com a sociedade na gestão de sítios 
arqueológicos e o fomento à sua socialização. 

2.4.4 Promover política para o reconhecimento, pesquisa, preservação e difusão do patrimônio 
paleontológico, em conjunto com demais órgãos, instituições e entidades correlacionadas. 

2.4.5 Estimular a compreensão dos museus, centros culturais e espaços de memória como articuladores 
do ambiente urbano, da história da cidade e de seus estabelecimentos humanos como fenômeno cultural. 

2.5 Estabelecer um sistema nacional dedicado à documentação, preservação, restauração, pesquisa, 
formação, aquisição e difusão de acervos de interesse público e promover redes de instituições dedicadas à 
memória e identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 

2.5.1 Adotar protocolos que promovam o uso dinâmico de arquivos públicos, conectados em rede, 
assegurando amplo acesso da população e disponibilizando conteúdos multimídia. 

2.5.2 Fomentar a instalação de acervos mínimos em instituições de ensino, pesquisa, equipamentos 
culturais e comunitários, que contemple a diversidade e as características da cultura brasileira. 

2.5.3 Garantir controle e segurança de acervos e coleções de bens móveis públicos de valor cultural, 
envolvendo a rede de agentes responsáveis, de modo a resguardá-los e garantir-lhes acesso. 

2.5.4 Estimular, por meio de programas de fomento, a implantação e modernização de sistemas de 
segurança, de forma a resguardar acervos de reconhecido valor cultural. 

2.5.5 Estimular e consolidar a apropriação, pelas redes públicas de ensino, do potencial pedagógico dos 
acervos dos museus brasileiros, contribuindo para fortalecer o processo de ensino-aprendizagem em escolas 
públicas. 

2.5.6 Promover redes de instituições dedicadas à documentação, pesquisa, preservação, restauro e 
difusão da memória e identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 

2.5.7 Fomentar e articular, em rede, os museus comunitários, ecomuseus, museus de território, museus 
locais, casas do patrimônio cultural e outros centros de preservação e difusão do patrimônio cultural, garantindo o 
direito de memória aos diferentes grupos e movimentos sociais. 

2.5.8 Estimular a criação de centros integrados da memória (museus, arquivos e bibliotecas) nos Estados 
e Municípios brasileiros, com a função de registro, pesquisa, preservação e difusão do conhecimento. 

2.5.9 Fomentar a instalação e a ampliação de acervos públicos direcionados às diversas linguagens 
artísticas e expressões culturais em instituições de ensino, bibliotecas e equipamentos culturais. 

2.5.10 Atualizar e aprimorar a preservação, a conservação, a restauração, a pesquisa e a difusão dos 
acervos de fotografia. Promover o intercâmbio de conservadores e técnicos brasileiros e estrangeiros dedicados 
a esse suporte. 

2.5.11 Mapear e preservar o patrimônio fonográfico brasileiro com o objetivo de formar um banco nacional 
de registros sonoros e dispô-los em portal eletrônico para difusão gratuita, respeitando a legislação autoral e 
levando em consideração as novas modalidades de licenciamento. 

2.5.12 Realizar um programa continuo de digitalização de acervos sonoros e de microfilmagem de 
partituras. 

2.5.13 Promover e fomentar iniciativas de preservação da memória da moda, do vestuário e do design no 
Brasil, contribuindo para a valorização das práticas artesanais e industriais, rurais e urbanas. 

http:~planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/1ei/112343.htm 	 Á. (9 
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2.5.14 Fortalecer instituições públicas e apoiar instituições privadas que 	izem 	as de 
preservação e difusão de acervos audiovisuais. 	 Alessan 

RF. 1 	36 

2.6 Mapear, registrar, salvaguardar e difundir as diversas expressões da diversidade brasileira, sobretudo 
aquelas correspondentes ao patrimônio imaterial, às paisagens tradicionais e aos lugares de importância histórica 
e simbólica para a nação brasileira. 

2.6.1 Instituir a paisagem cultural como ferramenta de reconhecimento da diversidade cultural brasileira, 
ampliando a noção de patrimônio para o contexto territorial e abarcando as manifestações materiais e imateriais 
das áreas. 

2.6.2 Realizar ação integrada para a instituição de instrumentos de preservação, registro, salvaguarda e 
difusão de todas as línguas e falares usados no País, incluindo a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. 

2.6.3 Realizar programas de promoção e proteção das línguas indígenas e de outros povos e 
comunidades tradicionais e estimular a produção e a tradução de documentos nesses idiomas. 

2.6.4 Promover as culinárias, as gastronomias, os utensílios, as cozinhas e as festas correspondentes 
como patrimônio brasileiro material e imaterial, bem como o registro, a preservação e a difusão de suas práticas. 

2.7 Fortalecer e preservar a autonomia do campo de reflexão sobre a cultura, assegurando sua 
articulação indispensável com as dinâmicas de produção e fruição simbólica das expressões culturais e 

ilguagens artísticas. 

2.7.1 Ampliar os programas voltados à realização de seminários, à publicação de livros, revistas, jornais e 
outros impressos culturais, ao uso da mídia eletrônica e da internet, para a produção e a difusão da crítica 
artística e cultural, privilegiando as iniciativas que contribuam para a regionalização e a promoção da 
diversidade. 

2.7.2 Estabelecer programas contínuos de premiação para pesquisas e publicações editoriais na área de 
crítica, teoria e história da arte, patrimônio cultural e projetos experimentais. 

2.7.3 Fomentar, por intermédio de seleção e editais públicos, iniciativas de pesquisa e formação de 
acervos documentais e históricos sobre a crítica e reflexão cultural realizada no País. 

2.7.4 Fomentar o emprego das tecnologias de informação e comunicação, como as redes sociais, para a 
expansão dos espaços de discussão na área de crítica e reflexão cultural. 

2.7.5 Estabelecer programas na rede de equipamentos culturais voltados a atividades de formação de 
profissionais para a critica e a reflexão cultural. 

2.7.6 Elaborar, em parceria com os órgãos de educação e ciência e tecnologia e pesquisa, uma política 
formação de pesquisadores e núcleos de pesquisa sobre as manifestações afro-brasileiras, indígenas e de 

outros povos e comunidades tradicionais nas instituições de ensino superior. 

2.7.7 Articular com as agências cientificas e as instituições de memória e patrimônio cultural o 
desenvolvimento de linhas de pesquisa sobre as expressões culturais populares. 

2.7.8 Fomentar, por meio de editais públicos e parcerias com órgãos de educação, ciência e tecnologia e 
pesquisa, as atividades de grupos de estudos acadêmicos, experimentais e da sociedade civil que abordem 
questões relativas à cultura, às artes e à diversidade cultural. 

2.7.9 Incentivar programas de extensão que facilitem o diálogo entre os centros de estudos, comunidades 
artísticas e movimentos culturais. 

2.7.10 Estimular e fomentar a realização de projetos e estudos sobre a diversidade e memória cultural 
brasileira. 

2.7.11 Promover o mapeamento dos circuitos de arte digital, assim como de suas fronteiras e das 
influências mútuas com os circuitos tradicionais. 

2.7.12 Incentivar projetos de pesquisa sobre o impacto sociocultural da programação dos meios de 
comunicação concedidos publicamente. 

2.7.13 Incentivar a formação de linhas de pesquisa, experimentações estéticas e reflexão sobre o impacto 
socioeconômico e cultural das inovações tecnológicas e da economia global sobre as atividades produtivas da 
cultura e seu valor simbólico. 

ihnnrqw 	- c 	r 	 1?",^19Ci1-17-91"1' Cl (9 C11 flfl 1 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



18/08/2015 	 L12343 

21.14 Realizar iniciativas conjuntas das instituições de cultura, pesquisa e relações exteriores para a 
implantação de programas de intercâmbio e residência para profissionais da crítica de arte, além de uma política 
de difusão de critica brasileira no exterior e de crítica estrangeira no País. 

2.7.15 Desenvolver linhas de pesquisa no campo dos museus, coleções, memória e patrimônio e na área 
de arquitetura dos museus. 

2.7.16 Capacitar educadores e agentes multiplicadores para a utilização de instrumentos voltados à 
formação de uma consciência histórica critica que incentive a valorização e a preservação do patrimônio material 
e imaterial. 

CAPÍTULO III — DO ACESSO 

UNIVERSALIZAR O ACESSO DOS BRASILEIROS À ARTE E À CULTURA QUALIFICAR AMBIENTES E 
EQUIPAMENTOS CULTURAIS 

PARA A FORMAÇÃO E FRUIÇÃO DO PÚBLICO PERMITIR AOS CRIADORES O ACESSO ÀS CONDIÇÕES E 
MEIOS DE PRODUÇÃO CULTURAL 

O acesso à arte e à cultura, à memória e ao conhecimento é um direito constitucional e condição 
fundamental para o exercício pleno da cidadania e para a formação da subjetividade e dos valores sociais. É 
necessário, para tanto, ultrapassar o estado de carência e falta de contato com os bens simbólicos e conteúdos 
culturais que as acentuadas desigualdades socioeconômicas produziram nas cidades brasileiras, nos meios 
rurais e nos demais territórios em que vivem as populações. 

É necessário ampliar o horizonte de contato de nossa população com os bens simbólicos e os valores 
culturais do passado e do presente, diversificando as fontes de informação. Isso requer a qualificação dos 
ambientes e equipamentos culturais em patamares contemporâneos, aumento e diversificação da oferta de 
programações e exposições, atualização das fontes e canais de conexão com os produtos culturais e a 
ampliação das opções de consumo cultural doméstico. 

Faz-se premente diversificar a ação do Estado, gerando suporte aos produtores das diversas 
manifestações criativas e expressões simbólicas, alargando as possibilidades de experimentação e criação 
estética, inovação e resultado. Isso pressupõe novas conexões, formas de cooperação e relação institucional 
entre artistas, criadores, mestres, produtores, gestores culturais, organizações sociais e instituições locais. 

Estado e sociedade devem pactuar esforços para garantir as condições necessárias à realização dos 
ciclos que constituem os fenômenos culturais, fazendo com que sejam disponibilizados para quem os demanda e 
necessita. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

3.1 Ampliar e diversificar as ações de formação e fidelização de público, a fim de qualificar o contato com 
e a fruição das artes e das culturas, brasileiras e internacionais e aproximar as esferas de recepção pública 
social das criações artísticas e expressões culturais. 

3.1.1 Promover o financiamento de políticas de formação de público, para permitir a disponibilização de 
repertórios, de acervos, de documentos e de obras de referência, incentivando projetos e ações. 

3.1.2 Criar programas e subsídios para a ampliação de oferta e redução de preços estimulando acesso 
aos produtos, bens e serviços culturais, incorporando novas tecnologias da informação e da comunicação nessas 
estratégias. 

3.1.3 Estimular as associações de amigos, clubes, associações, sociedades e outras formas comunitárias 
que potencializem o acesso a bens e serviços em equipamentos culturais. 

3.1.4 Identificar e divulgar, por meio de seleções, prêmios e outras formas de incentivo, iniciativas de 
formação, desenvolvimento de arte educação e qualificação da fruição cultural. 

3.1.5 Ampliar o acesso à fruição cultural, por meio de programas voltados a crianças, jovens, idosos e 
pessoas com deficiência, articulando iniciativas como a oferta de transporte, descontos e ingressos gratuitos, 
ações educativas e visitas a equipamentos culturais. 

3.1.6 Implantar, em parceria com as empresas empregadoras, programas de acesso à cultura para o 
trabalhador brasileiro, que permitam a expansão do consumo e o estimulo à formalização do mercado de bens, 
serviços e conteúdos culturais. 

3.1.7 Promover a integração entre espaços educacionais, esportivos, praças e parques de lazer e 
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culturais, com o objetivo de aprimorar as políticas de formação de público, esp 
juventude. 

3.1.8 Estimular e fomentar a instalação, a manutenção e a atualização de equipamentos culturais em 
espaços de livre acesso, dotando-os de ambientes atrativos e de dispositivos técnicos e tecnológicos adequados 
à produção, difusão, preservação e intercâmbio artístico e cultural, especialmente em áreas ainda desatendidas e 
com problemas de sustentação econômica. 

3.1.9 Garantir que os equipamentos culturais ofereçam infraestrutura, arquitetura, design, equipamentos, 
programação, acervos e atividades culturais qualificados e adequados às expectativas de acesso, de contato e 
de fruição do público, garantindo a especificidade de pessoas com necessidades especiais. 

3.1.10 Estabelecer e fomentar programas de amparo e apoio à manutenção e gestão em rede de 
equipamentos culturais, potencializando investimento e garantindo padrões de qualidade. 

3.1.11 Instalar espaços de exibição audiovisual nos centros culturais, educativos e comunitários de todo o 
Pais, especialmente aqueles localizados em áreas de vulnerabilidade social ou de baixos índices de acesso à 
cultura, disponibilizando aparelhos multimídia e digitais e promovendo a expansão dos circuitos de exibição. 

3.1.12 Reabilitar os teatros, praças, centros comunitários, bibliotecas, cineclubes e cinemas de bairro, 
criando programas estaduais e municipais de circulação de produtos, circuitos de exibição cinematográfica, 

eventos culturais e demais programações. 

3.1.13 Mapear espaços ociosos, patrimônio público e imóveis da União, criando programas para apoiar e 
estimular o seu uso para a realização de manifestações artísticas e culturais, espaços de ateliês, plataformas 
criativas e núcleos de produção independente. 

3.1.14 Fomentar unidades móveis com infraestrutura adequada à criação e à apresentação artística, 
oferta de bens e produtos culturais, atendendo às comunidades de todas as regiões brasileiras, especialmente de 
regiões rurais ou remotas dos centros urbanos. 

3.1.15 Estabelecer critérios técnicos para a construção e reforma de equipamentos culturais, bibliotecas, 
praças, assim como outros espaços públicos culturais, dando ênfase à criação arquitetônica e ao design, 
estimulando a criação de profissionais brasileiros e estrangeiros de valor internacional. 

3.1.16 Implantar, ampliar e atualizar espaços multimídia em instituições e equipamentos culturais, 
conectando-os em rede para ampliar a experimentação, criação, fruição e difusão da cultura por meio da 
tecnologia digital, democratizando as capacidades técnicas de produção, os dispositivos de consumo e a 
recepção das obras e trabalhos, principalmente aqueles desenvolvidos em suportes digitais. 

3.1.17 Implementar uma política nacional de digitalização e atualização tecnológica de laboratórios de 
grodução, conservação, restauro e reprodução de obras artísticas, documentos e acervos culturais mantidos em 

glnuseus, bibliotecas e arquivos, integrando seus bancos de conteúdos e recursos tecnológicos. 

3.1.18 Garantir a implantação e manutenção de bibliotecas em todos os Municípios brasileiros como 
espaço fundamental de informação, de memória literária, da língua e do design gráfico, de formação e educação, 
de lazer e fruição cultural, expandindo, atualizando e diversificando a rede de bibliotecas públicas e comunitárias 
e abastecendo-as com os acervos mínimos recomendados pela Unesco, acrescidos de integração digital e 
disponibilização de sites de referência. 

3.1.19 Estimular a criação de centros de referência e comunitários voltados às culturas populares, ao 
artesanato, às técnicas e aos saberes tradicionais com a finalidade de registro e transmissão da memória, 
desenvolvimento de pesquisas e valorização das tradições locais. 

3.1.20 Estabelecer parcerias entre o poder público, escritórios de arquitetura e design, técnicos e 
especialistas, artistas, críticos e curadores, produtores e empresários para a manutenção de equipamentos 
culturais que abriguem a produção contemporânea e reflitam sobre ela, motivando a pesquisa contínua de 
linguagens e interações destas com outros campos das expressões culturais brasileiras. 

3.1.21 Fomentar a implantação, manutenção e qualificação dos museus nos Municípios brasileiros, com o 
intuito de preservar e difundir o patrimônio cultural, promover a fruição artística e democratizar o acesso, dando 
destaque à memória das comunidades e localidades. 

3.2 Estabelecer redes de equipamentos culturais geridos pelo poder público, pela iniciativa privada, pelas 
comunidades ou por artistas e grupos culturais, de forma a propiciar maior acesso e o compartilhamento de 
programações, experiências, informações e acervos. 
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3.2.1 Estimular a formação de redes de equipamentos públicos e privados conforme os perfis culturais e 
vocações institucionais, promovendo programações diferenciadas para gerações distintas, principalmente as 
dedicadas às crianças e aos jovens. 

3.2.2 Atualizar e ampliar a rede de centros técnicos de produção e finalização de produtos culturais, 
aumentando suas capacidades de operação e atendimento, promovendo a articulação com redes de distribuição 
de obras, sejam as desenvolvidas em suportes tradicionais, sejam as multimidias, audiovisuais, digitais e 
desenvolvidas por meio de novas tecnologias. 

3.3 	Organizar em rede a infraestrutura de arquivos, bibliotecas, museus e outros centros de 
documentação, atualizando os conceitos e os modelos de promoção cultural, gestão técnica profissional e 
atendimento ao público, reciclando a formação e a estrutura institucional, ampliando o emprego de recursos 
humanos inovadores, de tecnologias e de modelos de sustentabilidade econômica, efetivando a constituição de 
uma rede nacional que dinamize esses equipamentos públicos e privados. 

3.3.1 Instituir programas em parceria com a iniciativa privada e organizações civis para a ampliação da 
circulação de bens culturais brasileiros e abertura de canais de prospecção e visibilidade para a produção jovem 
e independente, disponibilizando-a publicamente por meio da captação e transmissão de conteúdos em rede, 
dando acesso público digital aos usuários e consumidores. 

3.3.2 Garantir a criação, manutenção e expansão da rede de universidades públicas, desenvolvendo 
políticas públicas e a articulação com as pró-reitorias de cultura e extensão, para os equipamentos culturais 
universitários, os laboratórios de criação artística e experimentação tecnológica, os cursos e carreiras que. 
formam criadores e interagem com o campo cultural e artístico, principalmente nas universidades públicas 
centros de formação técnica e profissionalizante. 

3.3.3 Desenvolver redes e financiar programas de incorporação de design, tecnologias construtivas e de 
materiais, inovação e sustentabilidade para a qualificação dos equipamentos culturais brasileiros, permitindo 
construir espaços de referência que disponibilizem objetos projetados por criadores brasileiros históricos. 
Qualificar em rede as livrarias e os cafés presentes nesses equipamentos, ampliando a relação do público com 
as soluções ergonômicas e técnicas desenvolvidas no País pelo design. 

3.4 Fomentar a produção artística e cultural brasileira, por meio do apoio à criação, registro, difusão e 
distribuição de obras, ampliando o reconhecimento da diversidade de expressões provenientes de todas as 
regiões do Pais. 

3.4.1 Criar bolsas, programas e editais específicos que diversifiquem as ações de fomento às artes, 
estimulando sua presença nos espaços cotidianos de experiência cultural dos diferentes grupos da população e a 
promoção de novos artistas. 

3.4.2 Fomentar e incentivar modelos de gestão eficientes que promovam o acesso às artes, ao 
aprimoramento e à pesquisa estética e que permitam o estabelecimento de grupos sustentáveis e autônomos de ,at  
produção. 

TI 
3.4.3 Fomentar o desenvolvimento das artes e expressões experimentais ou de caráter amador. 

3.4.4 Fomentar, por meio de editais adaptados à realidade cultural de cada comunidade, a produção de 
conteúdos para a difusão nas emissoras públicas de rádio e televisão. 

3.4.5 Promover o uso de tecnologias que facilitem a produção e a fruição artística e cultural das pessoas 
com deficiência. 

3.4.6 Estimular a participação de artistas, produtores e professores em programas educativos de acesso 
à produção cultural. 

3.4.7 Desenvolver uma política de apoio à produção cultural universitária, estimulando o intercâmbio de 
tecnologias e de conhecimentos e a aproximação entre as instituições de ensino superior e as comunidades. 

3.4.8 Fomentar a formação e a manutenção de grupos e organizações coletivas de pesquisa, produção e 
difusão das artes e expressões culturais, especialmente em locais habitados por comunidades com maior 
dificuldade de acesso à produção e fruição da cultura. 

3.4.9 Atualizar e ampliar a rede de centros técnicos dedicados à pesquisa, produção e distribuição de 
obras audiovisuais, digitais e desenvolvidas por meio de novas tecnologias. 

3.4.10 Instituir programas de aquisição governamental de bens culturais em diversas mídias que 
contemplem o desenvolvimento das pequenas editoras, produtoras, autores e artistas independentes ou 
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3.5.6 Incentivar e fomentar a difusão cultural nas diversas mídias e ampliar a recepção pública e o 
reconhecimento das produções artísticas e culturais não inseridas na indústria cultural. 

3.5.7 Apoiar a implementação e qualificação de portais de internet para a difusão nacional e internacional 
das artes e manifestações culturais brasileiras, inclusive com a disponibilização de dados para compartilhamento 
livre de informações em redes sociais virtuais. 

3.5.8 Apoiar iniciativas de sistematização de agenda de atividades artísticas e culturais em todas as 
regiões brasileiras de forma a otimizar oportunidades e evitar a proliferação de eventos coincidentes e ihrundantes. 

3.5.9 Estimular a criação de programas nacionais, estaduais e municipais de distribuição de conteúdo 
audiovisual para os meios de comunicação e circuitos comerciais e alternativos de exibição, cineclubes em 
escolas, centros culturais, bibliotecas públicas e museus, criando também uma rede de videolocadoras que 
absorvam a produção audiovisual brasileira. 

3.5.10 Apoiar e fomentar os circuitos culturais universitários e oferecer condições para que os campi e 
faculdades promovam a formação de público, a recepção qualificada e a abertura de espaços para a produção 
independente e inovadora, abrindo espaço para produção independente e circuitos inovadores. 

3.5.11 Integrar as políticas nacionais, estaduais e municipais dedicadas a elevar a inserção de conteúdos 
regionais, populares e independentes nas redes de televisão, rádio, internet, cinema e outras mídias. 

oiha 
Proc. N 

1 
18/08/2015 	 L12343 

consorciados. 
Alessa 

3.4.11 Fomentar os processos criativos dos segmentos de audiovisual, arte digital 	agrônicos, 
videoarte, documentários, animações, internet e outros conteúdos para as novas mídias. 

3.4.12 Promover ações de incremento da sustentabilidade sociocultural nos programas e ações que 
tiverem impacto nas comunidades locais. 

3.5 Ampliar a circulação da produção artística e cultural, valorizando as expressões locais e intensificando 
o intercâmbio no território nacional, inclusive com as de outros países, com constante troca de referências e 
conceitos, promovendo calendários de eventos regulares e de apreciação crítica e debate público. 

3.5.1 Incentivar, divulgar e fomentar a realização de calendários e mapas culturais que apresentem 
sistematicamente os locais de realização de eventos culturais, encontros, feiras, festivais e programas de 
produção artística e cultural. 

3.5.2 Estimular o equilíbrio entre a produção artística e as expressões culturais locais em eventos e 
equipamentos públicos, valorizando as manifestações e a economia da cultura regional, estimulando sua 
interação com referências nacionais e internacionais. 

3.5.3 Apoiar a criação de espaços de circulação de produtos culturais para o consumo doméstico, criando 
oferta de qualidade e distribuição nacional que permitam a diversificação do mercado interno e a absorção das 

oduções locais. 

3.5.4 Estimular a existência de livrarias e lojas de produtos culturais junto aos equipamentos culturais, 
dando destaque à produção das comunidades e permitindo aos consumidores locais obter produtos nacionais e 
internacionais de qualidade. 

3.5.5 Fomentar e estimular a construção de sítios eletrônicos e dispositivos alternativos de distribuição e 
circulação comercial de produtos, permitindo a integração dos diversos contextos e setores a uma circulação 
nacional e internacional. 

3.6 Ampliar o acesso dos agentes da cultura aos meios de comunicação, diversificando a programação 
dos veículos, potencializando o uso dos canais alternativos e estimulando as redes públicas. 

3.6.1 Apoiar os produtores locais do segmento audiovisual e a radiodifusão comunitária no processo de 
migração da tecnologia analógica para a digital, criando inclusive linhas de crédito para atualização profissional e 
compra de equipamentos. 

3.6.2 Estimular a criação de programas e conteúdos para rádio, televisão e internet que visem a formação 
do público e a familiarização com a arte e as referências culturais, principalmente as brasileiras e as demais 
presentes no território nacional. 

3.6.3 Apoiar as políticas públicas de universalização do acesso gratuito de alta velocidade à internet em 
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todos os Municípios, juntamente com políticas de estímulo e crédito para aquisição de equipamentos pessoais. 

3.6.4 Fomentar provedores de acesso público que armazenem dados de texto, som, vídeo e imagem, 
para preservar e divulgar a memória da cultura digital brasileira. 

3.6.5 Estimular o compartilhamento pelas redes digitais de conteúdos que possam ser utilizados 
livremente por escolas, bibliotecas de acesso público, rádios e televisões públicas e comunitárias, de modo 
articulado com o processo de implementação da televisão digital. 

3.6.6 Estimular e apoiar revistas culturais, periódicos e publicações independentes, voltadas à crítica e à 
reflexão em torno da arte e da cultura, promovendo circuitos alternativos de distribuição, aproveitando os 
equipamentos culturais como pontos de acesso, estimulando a gratuidade ou o preço acessível desses produtos. 

3.6.7 Criar enciclopédias culturais, bancos de informação e sistemas de compartilhamento de arquivos 
culturais e artísticos para a internet com a disponibilização de conteúdos e referências brasileiras, permitindo a 
distribuição de imagens, áudios, conteúdos e informações qualificados. 

CAPITULO IV — DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL AMPLIAR A PARTICIPAÇÃO DA CULTURA NO 
DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO PROMOVER AS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA A 

CONSOLIDAÇÃO DA 
ECONOMIA DA CULTURA INDUZIR ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE NOS PROCESSOS 

CULTURAIS 

A cultura faz parte da dinâmica de inovação social, econômica e tecnológica. 

Da complexidade do campo cultural derivam distintos modelos de produção e circulação de bens, serviços 
e conteúdos, que devem ser identificados e estimulados, com vistas na geração de riqueza, trabalho, renda e 
oportunidades de empreendimento, desenvolvimento local e responsabilidade social. 

Nessa perspectiva, a cultura é vetor essencial para a construção e qualificação de um modelo de 
desenvolvimento sustentável. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

4.1 Incentivar modelos de desenvolvimento sustentável que reduzam a desigualdade regional sem 
prejuízo da diversidade, por meio da exploração comercial de bens, serviços e conteúdos culturais. 

4.1.1 Realizar programas de desenvolvimento sustentável que respeitem as características, necessidades 
e interesses das populações locais, garantindo a preservação da diversidade e do patrimônio cultural e natural, a 
difusão da memória sociocultural e o fortalecimento da economia solidária. 

4.1.2 Identificar e reconhecer contextos de vida de povos e comunidades tradicionais, valorizando a 
diversidade das formas de sobrevivência e sustentabilidade socioambiental, especialmente aquelas traduzida. 
pelas paisagens culturais brasileiras. 

4.1.3 Oferecer apoio técnico às iniciativas de associativismo e cooperativismo e fomentar incubadoras de 
empreendimentos culturais em parceria com poderes públicos, organizações sociais, instituições de ensino, 
agências internacionais e iniciativa privada, entre outros. 

4.1.4 Estimular pequenos e médios empreendedores culturais e a implantação de Arranjos Produtivos 
Locais para a produção cultural. 

4.1.5 Estimular estudos para a adoção de mecanismos de compensação ambiental para as atividades 
culturais. 

4.1.6 Fomentar a capacitação e o apoio técnico para a produção, distribuição, comercialização e 
utilização sustentáveis de matérias-primas e produtos relacionados às atividades artísticas e culturais. 

4.1.7 Identificar e catalogar matérias-primas que servem de base para os produtos culturais e criar selo 
de reconhecimento dos produtos culturais que associem valores sociais, econômicos e ecológicos. 

4.1.8 Estimular o reaproveitamento e reciclagem de resíduos de origem natural e industrial, dinamizando 
e promovendo o empreendedorismo e a cultura do ecodesign. 

4.1.9 Inserir as atividades culturais itinerantes nos programas públicos de desenvolvimento regional 
sustentável. 

4.1.10 Promover o turismo cultural sustentável, aliando estratégias de preservação patrimonial e 
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ambiental com ações de dinamização econômica e fomento às cadeias produtivas da cultura. 
A!ess 	a aki 

4.1.11 Promover ações de incremento e qualificação cultural dos produtos turístictif,. 	Idr:rfando a 
diversidade, o comércio justo e o desenvolvimento socioeconômico sustentável. 

4.2 Contribuir com as ações de formalização do mercado de trabalho, de modo a valorizar o trabalhador e 
fortalecer o ciclo econômico dos setores culturais. 

4.2.1 Realizar, em parceria com os órgãos e poderes competentes, propostas de adequação da 
legislação trabalhista, visando à redução da informalidade do trabalho artístico, dos técnicos, produtores e 
demais agentes culturais, estimulando o reconhecimento das profissões e o registro formal desses trabalhadores 
e ampliando o acesso aos benefícios sociais e previdenciários. 

4.2.2 Difundir, entre os empregadores e contratantes dos setores público e privado, informações sobre os 
direitos e obrigações legais existentes nas relações formais de trabalho na cultura. 

4.2.3 Estimular a organização formal dos setores culturais em sindicatos, associações, federações e 
outras entidades representativas, apoiando a estruturação de planos de previdência e de seguro patrimonial para 
os agentes envolvidos em atividades artísticas e culturais. 

4.2.4 Estimular a adesão de artistas, autores, técnicos, produtores e demais trabalhadores da cultura a 
programas que ofereçam planos de previdência pública e complementar específicos para esse segmento. 

4.3 Ampliar o alcance das indústrias e atividades culturais, por meio da expansão e diversificação de sua 
capacidade produtiva e ampla ocupação, estimulando a geração de trabalho, emprego, renda e o fortalecimento 
da economia. 

4.3.1 Mapear, fortalecer e articular as cadeias produtivas que formam a economia da cultura. 

4.3.2 Realizar zoneamento cultural-econômico com o objetivo de identificar as vocações culturais locais. 

4.3.3 Desenvolver programas de estímulo à promoção de negócios nos diversos setores culturais. 

4.3.4 Promover programas de exportação de bens, serviços e conteúdos culturais de forma a aumentar a 
participação cultural na balança comercial brasileira. 

4.3.5 Instituir selos e outros dispositivos que facilitem a circulação de produtos e serviços relativos à 
cultura na América Latina, Mercosul e Comunidades dos Países de Língua Portuguesa. 

4.3.6 Estimular o uso da diversidade como fator de diferenciação e incremento do valor agregado dos 
bens, produtos e serviços culturais, promovendo e facilitando a sua circulação nos mercados nacional e 
internacional. 

4.3.7 Incentivar a associação entre produtoras de bens culturais visando à constituição de carteiras 
diversificadas de produtos, à modernização de empresas e à inserção no mercado internacional. 

4.3.8 Fomentar a associação entre produtores independentes e emissoras e a implantação de poios 
regionais de produção e de difusão de documentários e de obras de ficção para rádio, televisão, cinema, internet 
e outras mídias. 

4.4 Avançar na qualificação do trabalhador da cultura, assegurando condições de trabalho, emprego e 
renda, promovendo a profissionalização do setor, dando atenção a áreas de vulnerabilidade social e de 
precarização urbana e a segmentos populacionais marginalizados. 

4.4.1 Desenvolver e gerir programas integrados de formação e capacitação para artistas, autores, 
técnicos, gestores, produtores e demais agentes culturais, estimulando a profissionalização, o 
empreendedorismo, o uso das tecnologias de informação e comunicação e o fortalecimento da economia da 
cultura. 

4.4.2 Estabelecer parcerias com bancos estatais e outros agentes financeiros, como cooperativas, fundos 
e organizações não governamentais, para o desenvolvimento de linhas de microcrédito e outras formas de 
financiamento destinadas à promoção de cursos livres, técnicos e superiores de formação, pesquisa e 
atualização profissional. 

4.4.3 Estabelecer parcerias com instituições de ensino técnico e superior, bem como parcerias com 
associações e órgãos representativos setoriais, para a criação e o aprimoramento contínuo de cursos voltados à 
formação e capacitação de trabalhadores da cultura, gestores técnicos de instituições e equipamentos culturais. M
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4.4.4 Realizar nas diversas regiões do Pais seleções públicas para especialização e profissionalização 
das pessoas empregadas no campo artístico e cultural, atendendo especialmente os núcleos populacionais 
marginalizados e organizações sociais. 

4.4.5 Promover a informação e capacitação de gestores e trabalhadores da cultura sobre instrumentos de 
propriedade intelectual do setor cultural, a exemplo de marcas coletivas e de certificação, indicações geográficas, 
propriedade coletiva, patentes, domínio público e direito autoral. 

4.4.6 Instituir programas e parcerias para atender necessidades técnicas e econômicas dos povos 
indígenas, quilombolas e outros povos e comunidades tradicionais para a compreensão e organização de suas 
relações com a economia contemporânea global, estimulando a reflexão e a decisão autônoma sobre as opções 
de manejo e exploração sustentável do seu patrimônio, produtos e atividades culturais. 

4.4.7 Instituir programas para a formação de agentes culturais aptos ao atendimento de crianças, jovens, 
idosos, pessoas com deficiência e pessoas em sofrimento psíquico. 

4.4.8 Promover atividades de capacitação aos agentes e organizações culturais proponentes ao 
financiamento estatal para a elaboração, proposição e execução de projetos culturais, bem como capacitação e 
suporte jurídico e contábil, a fim de facilitar a elaboração de prestação de contas e relatórios de atividades. 

4.4.9 Fomentar programas de aperfeiçoamento técnico de agentes locais para a formulação e 
implementação de planos de preservação e difusão do patrimônio cultural, utilizando esses bens de forma a 
geração sustentável de economias locais. 

4.4.10 Estimular, com suporte técnico-metodológico, a oferta de oficinas de especialização artísticas e 
culturais, utilizando inclusive a veiculação de programas de formação nos sistemas de rádio e televisão públicos. 

4.4.11 Capacitar educadores, bibliotecários e agentes do setor público e da sociedade civil para a 
atuação como agentes de difusão da leitura, contadores de histórias e mediadores de leitura em escolas, 
bibliotecas e museus, entre outros equipamentos culturais e espaços comunitários. 

4.4.12 Fomentar atividades de intercâmbio inter-regional, internacional e residências artísticas de 
estudantes e profissionais da cultura em instituições nacionais e estrangeiras do campo da cultura. 

4.4.13 Estimular e promover o desenvolvimento técnico e profissional de arquitetos, designers, gestores e 
programadores de equipamentos culturais, para sua constante atualização, de modo a gerar maior atratividade 
para esses espaços. 

4.4.14 Estimular e formar agentes para a finalização de produtos culturais, design de embalagens e de 
apresentação dos bens, conteúdos e serviços culturais, ampliando sua capacidade de circulação e qualificando 
as informações para o consumo ampliado. 

4.5 Promover a apropriação social das tecnologias da informação e da comunicação para ampliar otp 
acesso à cultura digital e suas possibilidades de produção, difusão e fruição. 

4.5.1 Realizar programa de prospecção e disseminação de modelos de negócios para o cenário de 
convergência digital, com destaque para os segmentos da música, livro, jogos eletrônicos, festas eletrônicas, 
webdesign, animação, audiovisual, fotografia, videoarte e arte digital. 

4.5.2 Implementar iniciativas de capacitação e fomento ao uso de meios digitais de registro, produção, 
pós-produção, design e difusão cultural. 

4.5.3 Apoiar políticas de inclusão digital e de criação, desenvolvimento, capacitação e utilização de 
softwares livres pelos agentes e instituições ligados à cultura. 

4.5.4 Identificar e fomentar as cadeias de formação e produção das artes digitais, para desenvolver 
profissões e iniciativas compreendidas nesse campo, bem como as novas relações existentes entre núcleos 
acadêmicos, indústrias criativas e instituições culturais. 

4.6 Incentivar e apoiar a inovação e pesquisa científica e tecnológica no campo artístico e cultural, 
promovendo parcerias entre instituições de ensino superior, institutos, organismos culturais e empresas para o 
desenvolvimento e o aprimoramento de materiais, técnicas e processos. 

4.6.1 Integrar os órgãos de cultura aos processos de incentivo à inovação tecnológica, promovendo o 
desenvolvimento de técnicas associadas à produção cultural. 

4.6.2 Fomentar parcerias para o desenvolvimento, absorção e apropriação de materiais e tecnologias de 
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inovação cultural. 

4.6.3 Incentivar as inovações tecnológicas da área cultural que compreendam "V eci0 'ràfili" os 

contextos e problemas socioeconômicos locais. 

4.7 Aprofundar a inter-relação entre cultura e turismo gerando benefícios e sustentabilidade para ambos 
os setores 

4.7.1 Instituir programas integrados de mapeamento do potencial turístico cultural, bem como de 
promoção, divulgação e marketing de produtos, contextos urbanos, destinos e roteiros turísticos culturais. 

4.7.2 Envolver os órgãos, gestores e empresários de turismo no planejamento e comunicação com 
equipamentos culturais, promovendo espaços de difusão de atividades culturais para fins turísticos. 

4.7.3 Qualificar os ambientes turísticos com mobiliário urbano e design de espaços públicos que projetem 
os elementos simbólicos locais de forma competitiva com os padrões internacionais, dando destaque aos 
potenciais criativos dos contextos visitados. 

4.7.4 Fomentar e fortalecer as modalidades de negócios praticadas pelas comunidades locais e pelos 
residentes em áreas de turismo, fortalecendo os empreendedores tradicionais em sua inserção nas dinâmicas 
comerciais estabelecidas pelo turismo. 

4.7.5 Realizar campanhas e desenvolver programas com foco na formação, informação e educação do 
Itrista para difundir adequadamente a importância do patrimônio cultural existente, estimulando a comunicação 

dos valores, o respeito e o zelo pelos locais visitados. 

4.7.6 Fomentar programas integrados de formação e capacitação sobre arte, arquitetura, patrimônio 
histórico, patrimônio imaterial, antropologia e diversidade cultural para os profissionais que atuam no turismo. 

4.7.7 Inserir os produtores culturais, os criadores e artistas nas estratégias de qualificação e promoção do 
turismo, assegurando a valorização cultural dos locais e ambientes turísticos. 

4.7.8 Desenvolver metodologias de mensuração dos impactos do turismo na cultura, no contexto dos 
Municípios brasileiros e das capitais. 

CAPÍTULO V— DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL ESTIMULAR A ORGANIZAÇÃO DE INSTÂNCIAS CONSULTIVAS 
CONSTRUIR MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL AMPLIAR O DIÁLOGO COM OS 

AGENTES CULTURAIS E CRIADORES 

O desenho e a implementação de políticas públicas de cultura pressupõem a constante relação entre 
Estado e sociedade de forma abrangente, levando em conta a complexidade do campo social e suas vinculações 
-com a cultura. Além de apresentar aos poderes públicos suas necessidades e demandas, os cidadãos, criadores, 

odutores e empreendedores culturais devem assumir corresponsabilidades na implementação e na avaliação 
das diretrizes e metas, participando de programas, projetos e ações que visem ao cumprimento do PNC. 

Retoma-se, assim, a ideia da cultura como um direito dos cidadãos e um processo social de conquista de 
autonomia, ao mesmo tempo em que se ampliam as possibilidades de participação dos setores culturais na 
gestão das políticas culturais. Nessa perspectiva, diferentes modalidades de consulta, participação e diálogo são 
necessárias e fundamentais para a construção e aperfeiçoamento das políticas públicas. 

Reafirma-se, com isso, a importância de sistemas de compartilhamento social de responsabilidades, de 
transparência nas deliberações e de aprimoramento das representações sociais buscando o envolvimento direto 
da sociedade civil e do meio artístico e cultural. Este processo vai se completando na estruturação de redes, na 
organização social dos agentes culturais, na ampliação de mecanismos de acesso, no acompanhamento público 
dos processos de realização das políticas culturais. Esta forma colaborativa de gestão e avaliação também deve 
ser subsidiada pela publicação de indicadores e informações do Sistema Nacional de Informações e Indicadores 
Culturais - SNI IC. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

5.1 	Aprimorar mecanismos de participação social no processo de elaboração, implementação, 
acompanhamento e avaliação das políticas públicas de cultura. 

5.1.1 Aperfeiçoar os mecanismos de gestão participativa e democrática, governo eletrônico e a 
transparência pública, a construção regionalizada das políticas públicas, integrando todo o território nacional com 
o objetivo de reforçar seu alcance e eficácia. 
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5.1.2 Articular os sistemas de comunicação, principalmente, internet, rádio e televisão, ampliando o 
espaço dos veículos públicos e comunitários, com os processos e as instâncias de consulta, participação e 
diálogo para a formulação e o acompanhamento das políticas culturais. 

5.1.3 Potencializar os equipamentos e espaços culturais, bibliotecas, museus, cinemas, centros culturais 
e sítios do patrimônio cultural como canais de comunicação e diálogo com os cidadãos e consumidores culturais, 
ampliando sua participação direta na gestão destes equipamentos. 

5.1.4 Instituir instâncias de diálogo, consulta às instituições culturais, discussão pública e colaboração 
técnica para adoção de marcos legais para a gestão e o financiamento das políticas culturais e o apoio aos 
segmentos culturais e aos grupos, respeitando a diversidade da cultura brasileira. 

5.1.5 Criar mecanismos de participação e representação das comunidades tradicionais, indígenas e 
quilombolas na elaboração, implementação, acompanhamento, avaliação e revisão de políticas de proteção e 
promoção das próprias culturas. 

5.2 Ampliar a transparência e fortalecer o controle social sobre os modelos de gestão das políticas 
culturais e setoriais, ampliando o diálogo com os segmentos artísticos e culturais. 

5.2.1 Disponibilizar informações sobre as leis e regulamentos que regem a atividade cultural no País e a 
gestão pública das políticas culturais, dando transparência a dados e indicadores sobre gestão e investimentos 
públicos. 

5.2.2 Promover o monitoramento da eficácia dos modelos de gestão das políticas culturais e setoriais poli) 
meio do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, com base em indicadores nacionais, 
regionais e locais de acesso e consumo, mensurando resultados das políticas públicas de cultura no 
desenvolvimento econômico, na geração de sustentabilidade, assim como na garantia da preservação e 
promoção do patrimônio e da diversidade cultural. 

5.2.3 Criar ouvidorias e outros canais de interlocução dos cidadãos com os órgãos públicos e instituições 
culturais, adotando processos de consulta pública e de atendimento individual dos cidadãos que buscam apoio. 

5.3 Consolidar as conferências, fóruns e seminários que envolvam a formulação e o debate sobre as 
políticas culturais, consolidando espaços de consulta, reflexão crítica, avaliação e proposição de conceitos e 
estratégias. 

5.3.1 Realizar a Conferência Nacional de Cultura pelo menos a cada 4 (quatro) anos, envolvendo a 
sociedade civil, os gestores públicos e privados, as organizações e instituições culturais e os agentes artísticos e 
culturais. 

5.3.2 Estimular a realização de conferências estaduais e municipais como 
controle social nas diversas esferas, com articulação com os encontros nacionais. 

5.3.3 Estimular a realização de conferências setoriais abrindo espaço para 
dos meios artísticos e culturais. 

instrumentos de participação e 

a participação e controle social 

5.3.4 Apoiar a realização de fóruns e seminários que debatam e avaliem questões específicas relativas 
aos setores artísticos e culturais, estimulando a inserção de elementos críticos nas questões e o desenho de 
estratégias para a política cultural do País. 

5.4 Estimular a criação de conselhos paritários, democraticamente constituídos, de modo a fortalecer o 
diálogo entre poder público, iniciativa privada e a sociedade civil. 

5.4.1 Fortalecer a atuação do Conselho Nacional de Política Cultural, bem como dos conselhos estaduais 
e municipais, como instâncias de consulta, monitoramento e debate sobre as políticas públicas de cultura. 

5.4.2 Estimular que os conselhos municipais, estaduais e federais de cultura promovam a participação de 
jovens e idosos e representantes dos direitos da criança, das mulheres, das comunidades indígenas e de outros 
grupos populacionais sujeitos à discriminação e vulnerabilidade social. 

5.4.3 Promover a articulação dos conselhos culturais com outros da mesma natureza voltados às políticas 
públicas das áreas afins à cultural. 

5.4.4 Aumentar a presença de representantes dos diversos setores artísticos e culturais nos conselhos e 
demais fóruns dedicados à discussão e avaliação das políticas públicas de cultura, setoriais e intersetoriais, 
assim como de especialistas, pesquisadores e técnicos que qualifiquem a discussão dessas instâncias 
consultivas. 
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5.5 Promover espaços permanentes de diálogo e fóruns de debate sobre a cultura, abertos à população e 
aos segmentos culturais, nas Casas Legislativas do Congresso Nacional, nas Assembleias Legislativas 
Estaduais, na Câmara Legislativa do Distrito Federal e nas Câmaras Municipais. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 13.018, DE 22 DE JULHO DE 2014. 

Mensagem de veto Institui a Política Nacional de Cultura Viva e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Cultura Viva, em conformidade com o caput do art. 215 da 
Constituição Federal, tendo como base a parceria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
com a sociedade civil no campo da cultura, com o objetivo de ampliar o acesso da população brasileira às 
condições de exercício dos direitos culturais. 

Art. 22  São objetivos da Política Nacional de Cultura Viva: 

I - garantir o pleno exercício dos direitos culturais aos cidadãos brasileiros, dispondo-lhes os meios e 
insumos necessários para produzir, registrar, gerir e difundir iniciativas culturais; 

II - estimular o protagonismo soca l na elaboração e na gestão das políticas públicas da cultura; 

III - promover uma gestão pública compartilhada e participativa, amparada em mecanismos democráticos 
de diálogo com a sociedade civil; 

IV - consolidar os princípios da participação social nas políticas culturais; 

V - garantir o respeito à cultura como direito de cidadania e à diversidade cultural como expressão 
simbólica e como atividade econômica; 

VI - estimular iniciativas culturais já existentes, por meio de apoio e fomento da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 

VII - promover o acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural; 

dik 	VIII - potencializar iniciativas culturais, visando à construção de novos valores de cooperação e 
leslidariedade, e ampliar instrumentos de educação com educação; 

IX - estimular a exploração, o uso e a apropriação dos códigos, linguagens artísticas e espaços públicos e 
privados disponibilizados para a ação cultural. 

Art. 32  A Política Nacional de Cultura Viva tem como beneficiária a sociedade e prioritariamente os povos, 
grupos, comunidades e populações em situação de vulnerabilidade social e com reduzido acesso aos meios de 
produção, registro, fruição e difusão cultural, que requeiram maior reconhecimento de seus direitos humanos, 
sociais e culturais ou no caso em que estiver caracterizada ameaça a sua identidade cultural. 

Art. 42  A Política Nacional de Cultura Viva compreende os seguintes instrumentos: 

I - pontos de cultura: entidades jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, grupos ou coletivos sem 
constituição jurídica, de natureza ou finalidade cultural, que desenvolvam e articulem atividades culturais em suas 
comunidades; 

II - pontões de cultura: entidades com constituição jurídica, de natureza/finalidade cultural e/ou educativa, 
que desenvolvam, acompanhem e articulem atividades culturais, em parceria com as redes regionais, identitárias 
e temáticas de pontos de cultura e outras redes temáticas, que se destinam à mobilização, à troca de 
experiências, ao desenvolvimento de ações conjuntas com governos locais e à articulação entre os diferentes 
pontos de cultura que poderão se agrupar em nível estadual e/ou regional ou por áreas temáticas de interesse 
comum, visando à capacitação, ao mapeamento e a ações conjuntas; 

III - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura: integrado pelos grupos, coletivos e pessoas 
jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que desenvolvam ações culturais e que possuam certificação 
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simplificada concedida pelo Ministério da Cultura. 

§ 1 2  Os pontos e pontões de cultura constituem elos entre a sociedade e o Estado, com o objetivo de 
desenvolver ações culturais sustentadas pelos princípios da autonomia, do protagonismo e da capacitação social 
das comunidades locais. 

§ 22  (VETADO). 

§ 32  As entidades juridicamente constituídas serão beneficiárias de premiação de iniciativas culturais ou de 
modalidade específica de transferência de recursos prevista nos arts. 8Q e 9 2  desta Lei. 

§ 42  Os pontos e pontões de cultura poderão estabelecer parceria e intercâmbio com as escolas e 
instituições da rede de educação básica, do ensino fundamental, médio e superior, do ensino técnico e com 
entidades de pesquisa e extensão. 

§ 52  A certificação simplificada prevista no inciso III deste artigo deverá considerar a identificação das 
entidades e seu histórico nas áreas de cultura, educação e cidadania, conforme regulamentação do Ministério da 
Cultura. 

§ 62  Para recebimento de recursos públicos, os pontos e pontões de cultura serão selecionados por edital 
público. 

Art. 52  Visando ao desenvolvimento de políticas públicas integradas e à promoção da interculturalidade, 
são ações estruturantes da Política Nacional de Cultura Viva: 

I - intercâmbio e residências artístico-culturais; 

II - cultura, comunicação e mídia livre; 

III - cultura e educação; 

IV - cultura e saúde; 

V - conhecimentos tradicionais; 

VI - cultura digital; 

VII - cultura e direitos humanos; 

VIII - economia criativa e solidária; 

IX - livro, leitura e literatura; 

X - memória e patrimônio cultural; 

XI - cultura e meio ambiente; 

XII - cultura e juventude; 

XIII - cultura, infância e adolescência; 

XIV - agente cultura viva; 

XV - cultura circense; 

XVI - outras ações que vierem a ser definidas em regulamentação pelo órgão gestor da Política Nacional 
de Cultura Viva. 

Art. 62  Para fins da Política Nacional de Cultura Viva, consideram-se objetivos dos: 

I - pontos de cultura: 

a) potencializar iniciativas culturais já desenvolvidas por comunidades, grupos e redes de colaboração; 

b) promover, ampliar e garantir a criação e a produção artística e cultural; 

c) incentivar a preservação da cultura brasileira; 
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d) estimular a exploração de espaços públicos e privados que possam ser disponibilizados para a ação 
cultural; 

e) aumentar a visibilidade das diversas iniciativas culturais; 

f) promover a diversidade cultural brasileira, garantindo diálogos interculturais; 
	Proc. N 

Alessan 
g) garantir acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural; 	 RF. 

h) assegurar a inclusão cultural da população idosa; 

i) contribuir para o fortalecimento da autonomia social das comunidades; 

j) promover o intercâmbio entre diferentes segmentos da comunidade; 

k) estimular a articulação das redes sociais e culturais e dessas com a educação; 

I) adotar princípios de gestão compartilhada entre atores culturais não governamentais e o Estado; 

m) fomentar as economias solidária e criativa; 

n) proteger o patrimônio cultural material e imaterial; 

o) apoiar e incentivar manifestações culturais populares; 

II - pontões de cultura: 

a) promover a articulação entre os pontos de cultura; 

b) formar redes de capacitação e de mobilização; 

c) desenvolver programação integrada entre pontos de cultura por região; 

d) desenvolver, acompanhar e articular atividades culturais em parceria com as redes temáticas de 
cidadania e de diversidade cultural e/ou com os pontos de cultura; 

e) atuar em regiões com pouca densidade de pontos de cultura para reconhecimento do trabalho 
desenvolvido pelos grupos e instituições locais; 

f) realizar, de forma participativa, levantamento de informações sobre equipamentos, produtos e serviços 
culturais locais, para dinamizar atuação integrada com os circuitos culturais que os pontos de cultura mobilizam. 

Art. 72  Para fins da Política Nacional de Cultura Viva, serão reconhecidos como pontos e pontões de 
*altura os grupos e entidades que priorizem: 

I - promoção de cidadania e de uma cultura de paz por intermédio de ações culturais nas comunidades 
locais; 

II - valorização da diversidade cultural e regional brasileira; 

III - democratização das ações e bens culturais; 

IV - fortalecimento de experiências culturais desenvolvidas por agentes e movimentos socioculturais que 
dialoguem com a comunidade local; 

V - reconhecimento dos saberes, dos fazeres, dos cultivos e dos modos de vida das populações indígenas 
e das comunidades rurais, tradicionais, quilombolas e itinerantes; 

VI - valorização da infância, adolescência e juventude por meio da cultura; 

VII - incorporação dos jovens ao mundo do trabalho cultural; 

VIII - inclusão cultural da população idosa por meio da promoção do acesso desse grupo às manifestações 
de cultura, da oferta de oportunidades para a sua participação ativa nas diversas formas de manifestação 
artística e do estímulo ao convívio social em ambientes culturais; 

IX - capacitação e formação continuada dos trabalhadores da cultura; 

X - promoção de programas de capacitação e qualificação do acesso às tecnologias da informação para a 
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produção e difusão culturais; 

XI - fomento à criação de estruturas locais e assessorias técnicas para capacitação, planejamento e 
gestão dos pontos de cultura. 

§ 1-2  O reconhecimento dos grupos, coletivos e núcleos sociais comunitários como pontos de cultura para 
efeitos desta Lei será efetuado após seleção pública, prévia e amplamente divulgada, executada por meio de 
edital da União, de Estado, de Município ou do Distrito Federal. 

§ 2-q Para realizar a avaliação e a seleção dos inscritos nos editais, será composta comissão julgadora 
paritária com membros do Poder Executivo e da sociedade civil, a ser designada pelo órgão competente do 
Ministério da Cultura, no caso da União. 

§ 39- Os pontos e pontões de cultura selecionados terão projetos aprovados por, no mínimo, 12 (doze) 
meses e, no máximo, 3 (três) anos, renováveis mediante avaliação pelo órgão gestor das metas e resultados, e 
as normas concernentes à prestação de contas que serão definidas em regulamento peio órgão executor da 
Política Nacional de Cultura Viva e que terão relação com o plano de trabalho de cada entidade. 

§ 42  É vedada a habilitação como pontos e pontões de cultura de pessoas físicas, instituições com fins 
lucrativos, fundações e institutos criados ou mantidos por empresas, grupos de empresas ou serviços sociais, 
exceto para a hipótese prevista no § 2 2  do art. 42. 

Art. 82  A Política Nacional de Cultura Viva é de responsabilidade do Ministério da Cultura, dos Estados, d• 
Distrito Federal e dos Municípios integrantes do Sistema Nacional de Cultura. 

§ 1 2  Nos casos de inexistência dos fundos de cultura estaduais e municipais, o repasse será efetivado por 
estrutura definida pelo órgão gestor de cultura em cada esfera de governo. 

§ 2-2  O Ministério da Cultura disporá sobre os critérios gerais de distribuição e destinação dos recursos, 
com atenção especial aos custos diferenciados das regiões do País, e os procedimentos operacionais para 
elaboração e divulgação das prestações de contas, que serão simplificadas e essencialmente fundamentadas 
nos resultados previstos nos editais. 

§ 32  Poderão ser beneficiadas entidades integrantes do Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de 
Cultura, nos termos dos planos de trabalho por elas apresentados, que se enquadrem nos critérios gerais de 
distribuição e destinação dos recursos de que trata o § 2 2  deste artigo. 

Art. 92  A União, por meio do Ministério da Cultura e dos entes federados parceiros, é autorizada a 
transferir de forma direta os recursos às entidades culturais integrantes do Cadastro Nacional de Pontos e 
Pontões de Cultura, com a finalidade de prestar apoio financeiro à execução das ações da Política Nacional de 
Cultura Viva. 

§ 1 2  A transferência dos recursos de que trata o caput ficará condicionada ao cumprimento de Termo de 
Compromisso Cultural, que deverá conter a identificação e a delimitação das ações a serem financiadas, as 
metas, o cronograma de execução físico-financeira e a previsão de inicio e término da execução das ações ou 
das fases programadas. 

§ 22  No caso da transferência de recursos de que trata o caput, os recursos financeiros serão liberados 
mediante depósito em contas correntes específicas abertas e mantidas exclusivamente para este fim. 

§ 32  Sem prejuízo da fiscalização de competência dos órgãos de controle interno e externo, o Ministério da 
Cultura regulamentará as regras de cumprimento do Termo de Compromisso Cultural de que trata este artigo e 
de prestação de contas simplificada conforme estabelecido no § 2-2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de julho de 2014; 1932  da Independência e 1262  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Ana Cristina da Cunha Wanzeler 
Carlos Higino Ribeiro de Alencar 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.7.2014 
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18/08/2015 	 Decreto n° 5520 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.520, DE 24 DE AGOSTO DE 2005. 

Texto compilado 

Institui o Sistema Federal de Cultura - SFC e dispõe 
sobre a composição e o funcionamento do Conselho 
Nacional de Política Cultural - CNPC do Ministério da 
Cultura, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da 
Constituição, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DO SISTEMA FEDERAL DE CULTURA 

Art. 1 2  Fica instituído o Sistema Federal de Cultura - SFC, com as seguintes finalidades: 

I - integrar os órgãos, programas e ações culturais do Governo Federal; 

II - contribuir para a implementação de políticas culturais democráticas e permanentes, pactuadas entre os 
entes da federação e sociedade civil; 

III - articular ações com vistas a estabelecer e efetivar, no âmbito federal, o Plano Nacional de Cultura; e 

IV - promover iniciativas para apoiar o desenvolvimento social com pleno exercício dos direitos culturais e 
acesso às fontes da cultura nacional. 

Art. 22  Integram o SFC: 

I - Ministério da Cultura e os seus entes vinculados, a seguir indicados: 

a) Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN; 

b) Agência Nacional de Cinema - ANCINE; 

c) Fundação Biblioteca Nacional - BN; 

d) Fundação Casa de Rui Barbosa - FCRB; 

c)  Fundação Nacional de Artes FUNARTE; 
f) Fundação Cultural  Palmares FCP; 
II Concelho Nacional dc Política Cultural CNPC; 
III Comiwão Nacional dc  Incentivo a Cultura CNIC.  

e) Fundação Nacional de Artes - FUNARTE; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

f) Fundação Cultural Palmares - FCP; e (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

g) Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

Parágrafo único. Outros órgãos poderão integrar o SFC, conforme dispuser ato do Ministro de Estado da 
Cultura. 

Art. 32  Ao Ministério da Cultura, órgão central do SFC, compete: 

I - exercer a coordenação-geral do Sistema; 

II - estabelecer as orientações e deliberações normativas e de gestão, consensuadas no plenário do CNPC 
e nas instâncias setoriais referidas nos §§ 32  a 62  do art. 12; 

r 	 ^•^ , 1 If 	 ^"V 	 k..1^ 
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II - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias relacionadas com o SFC, 
observadas as diretrizes sugeridas pelo CNPC; 

IV - desenvolver e reunir, com o apoio dos órgãos integrantes do SFC, indicadores e parâmetros 
quantitativos e qualitativos para a descentralização dos bens e serviços culturais promovidos ou apoiados, direta 
ou indiretamente, com recursos da União; 

V - sistematizar e promover, com apoio dos segmentos pertinentes no âmbito da administração pública 
federal, a compatibilização e interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão relativos à 
preservação e disseminação do patrimônio material e imaterial sob a guarda da União; 

VI - subsidiar as políticas e ações transversais da cultura nos planos e ações estratégicos do Governo e do 
Estado brasileiro; 

VII - auxiliar o Governo Federal e subsidiar os entes federados no estabelecimento de instrumentos 
metodológicos e na classificação dos programas e ações culturais no âmbito dos respectivos planos plurianuais; 
e 

VIII - coordenar e convocar a Conferência Nacional de Cultura. 

Art. 42  O SFC tem os seguintes objetivos: 

I - incentivar parcerias no âmbito do setor público e com o setor privado, na área de gestão e promoção d. 
cultura; 

II - reunir, consolidar e disseminar dados dos órgãos e entidades dele integrantes em base de dados, a ser 
articulada, coordenada e difundida pelo Ministério da Cultura; 

III - promover a transparência dos investimentos na área cultural; 

IV - incentivar, integrar e coordenar a formação de redes e sistemas setoriais nas diversas áreas do fazer 
cultural; 

V - estimular a implantação dos Sistemas Estaduais e Municipais de Cultura; 

VI - promover a integração da cultura brasileira e das políticas publicas de cultura do Brasil, no âmbito da 
comunidade internacional, especialmente das comunidades latino-americanas e países de língua portuguesa; e 

VII - promover a cultura em toda a sua amplitude, encontrando os meios para realizar o encontro dos 
conhecimentos e técnicas criativos, concorrendo para a valorização das atividades e profissões culturais e 
artísticas, e fomentando a cultura crítica e a liberdade de criação e expressão como elementos indissociáveis do 
desenvolvimento cultural brasileiro e universal. 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CULTURAL - CNPC 

Art. 52  O CNPC, órgão colegiada integrante da estrutura básica do Ministério da Cultura, tem por finalidade 
propor a formulação de políticas públicas, com vistas a promover a articulação e o debate dos diferentes níveis 

de governo e a sociedade civil organizada, para o desenvolvimento e o fomento das atividades culturais no 
território nacional. 

Art. 62  O CNPC é integrado pelos seguintes entes: 

I - Plenário; 

II - Comitê de Integração de Políticas Culturais - CIPOC; 

III - Colegiadas Setoriais; 

IV - Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho; e 

V - Conferência Nacional de Cultura. 

Art. 72  Compete ao Plenário do CNPC: 

I aprovar, prcviamcntc ao cnceminhamente à coordenação gorai do SFC  tratada no inciso I do art.  3°, 3C3 
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II  acompanhar e fiscalizar a execução do Plano Nacional dc Cultura; 
Ajcssand La 

R 
 

F. 	.136 

art. 3e  da Lei ne 8.313, de 23 de dezembro de 1991;  
IV  acompanhar c fiscaliz-ar a aplicação des FCCElfGeS de FuRolo Nacienal de Cultura; 
V apoiar os acordos c pactos orilfe es-ent-cs federades para ifflplementação do SFC; 

- 	 - 	 - 

atribuições  do SFC; 
VII 	estabelecer -eeeperaçãe cem es RROVifflenteS sociais, organizações Rãe governamentais c o setor 

empresarial; 

cultural; 

de  matérias; 
X aprovar o regimento interno da Conferência Nacional de Cultura; o 
XI estabelecer -e reg-lia:lente i-ntofrie de -GN-PC, a ser aprovado pele Mlnistro dc Estado da Cultura. 

I - estabelecer orientações e diretrizes, bem como propor moções pertinentes aos objetivos e atribuições 
do SFC; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

as 	II - propor e aprovar, previamente ao encaminhamento à coordenação-geral do SFC tratada no inciso I do 
art. 32, as diretrizes gerais do Plano Nacional de Cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

III - acompanhar e avaliar a execução do Plano Nacional de Cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973,  
de 2009)  

IV - fiscalizar, acompanhar e avaliar a aplicação dos recursos provenientes do sistema federal de 
financiamento da cultura e propor medidas que concorram para o cumprimento das diretrizes estabelecidas no 
Plano Nacional de Cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

V - apoiar os acordos e pactos entre os entes federados, com o objetivo de estabelecer a efetiva 
cooperação federativa necessária à consolidação do SFC; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

VI - estabelecer cooperação com os movimentos sociais, organizações não-governamentais e o setor 
empresarial; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

VII - incentivar a participação democrática na gestão das políticas e dos investimentos públicos na área da 
cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6,973, de 2009)  

VIII - delegar às diferentes instâncias componentes do CNPC a deliberação e acompanhamento de 
matérias; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

IX - aprovar o regimento interno da Conferência Nacional de Cultura; e (Redação dada pelo Decreto n° 
6.973, de 2009)  

X - estabelecer o regimento interno do CNPC, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Cultura. 
(Redacâo dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

Art. 82  Compete ao CIPOC articular as agendas e coordenar a pauta de trabalho das diferentes instâncias 
do CNPC. 

representados no CNPC, previamente à aprovação prevista no inciso I do art. 7e•  

Art. 92  Compete aos Colegiados Setoriais fornecer subsídios para a definição de políticas, diretrizes e 
estratégias dos respectivos setores culturais de que trata o art. 12, e apresentar as diretrizes dos setores 
representados no CNPC, previamente à aprovação prevista no inciso II do art. 7 2. Redação dada pelo Decreto n° 
6.973. de 2009)  

Art. 10. Compete às Comissões Temáticas e aos Grupos de Trabalho fornecer subsídios para a tomada de 
decisão sobre temas específicos, transversais ou emergenciais relacionados à área cultural. (Redação dada pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  M
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Art. 11. Compete à Conferência Nacional de Cultura analisar, aprovar moções, proposições e avaliar a 
execução das metas concernentes ao Plano Nacional de Cultura e às respectivas revisões ou adequações. 

Art. 12. O CNPC e seu Plenário serão presididos pelo Ministro de Estado da Cultura e, em sua ausência, 
pelo Secretário-Executivo do Ministério da Cultura. 

I quinze representantes do Poder Público Fcelefal, da seguinte forma: 

§ 1 2  O Plenário será integrado pelo Ministro de Estado da Cultura e por: (Redação dada pelo Decreto n° 
6.973, de 2009)  

I - dezenove representantes do Poder Público Federal, distribuídos da seguinte forma: (Redação dada pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

a) seis do Ministério da Cultura; 

b) um da Casa Civil da Presidência da República; 

c) um do Ministério da Ciência e Tecnologia; 

d) um do Ministério das Cidades; 

e) um do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

f) um do Ministério da Educação; 

g) um do Ministério do Meio Ambiente; 

h) um do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

i) um do Ministério do Turismo; c 
j) um da Secretaria Cera! da Presidência da República; 
II três representantes do Poder Públice (JOS Estendes c Distfito Federal, indicados pelo Fórum Nacional do 

III 	três representantes de Pedor Públiee municipal, indicados, dentre dirigentes dc cultura, . 	_ 

Neneiene4-ete-Rfefeites; 

i) um do Ministério do Turismo; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

j) um da Secretaria-Geral da Presidência da República; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

k) um do Ministério das Comunicações; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

I) um do Ministério do Trabalho e Emprego; (Incluído pelo Decreto n° 6.973. de 2009)  

m) um do Ministério das Relações Exteriores; e (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

n) um da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República; (Incluído pelo Decreto n° 6.973,  
de 2009)  

II - quatro representantes do Poder Público dos Estados e Distrito Federal, sendo três indicados pelo 
Fórum Nacional de Secretários Estaduais de Cultura e um pelo Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de 
Cultura .  (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

III - quatro representantes do Poder Público municipal, dirigentes da área de cultura, indicados pela 
Associação Brasileira de Municípios, Confederação Nacional de Municípios, Frente Nacional de Prefeitos e 
Fórum dos Secretários das Capitais; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

IV - um representante do Fórum Nacional do Sistema S; 

V - um representante das entidades ou das organizações não-governamentais que desenvolvem projetos de 
inclusão social por intermédio da cultura, por escolha do Ministro de Estado da Cultura, a partir de lista tríplice, 
organizada por essas entidades; 

VI nove representantes das arws técnico aftísticas, indicados pelos membros da sociedade civil nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/Decreto/D5520.htm 	 4/8 
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VI - treze representantes das áreas técnico-artísticas, indicados pelos membros da sociedade civil nos 
colegiados setoriais afins ou, na ausência destes, por escolha do Ministro de Estado da Cultura, a partir de listas 
tríplices apresentadas pelas associações técnico-artísticas pertinentes às áreas a seguir, de acordo com as 
normas definidas pelo Ministério da Cultura: (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

a) artes visuais; 

b) música popular; 

c) música erudita; 

d) teatro; 

e) dança; 

f) circo; 

g) audiovisual; 

• h) literatura, livro e leitura; e 
i) artes digitais; 

h) literatura, livro e leitura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

i) arte digital; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

j) arquitetura e urbanismo; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

k) design; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

I) artesanato; e (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

m) moda; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

VII - sete representantes da área do patrimônio cultural, indicados pelos membros da sociedade civil, nos 
colegiados setoriais afins ou, na ausência destes, por escolha do Ministro de Estado da Cultura, a partir de lista 
tríplice organizada pelas associações de cada uma das seguintes áreas, em observância de norma a ser definida 
pelo Ministério da Cultura: 

a) culturas afro-brasileiras; 

b) culturas dos povos indígenas; 

c) culturas populares; 

d) arquivos; 

e) museus; 

f) patrimônio material; e 

g) patrimônio imaterial; 

VIII - três personalidades com comprovado notório saber na área cultural, de livre escolha do Ministro de 
Estado da Cultura; 

IX - um representante de entidades de pesquisadores na área da cultura, a ser definido, em sistema de 
rodízio ou sorteio, pelas associações nacionais de antropologia, ciências sociais, comunicação, filosofia, literatura 
comparada e história; 

X - um representante do Grupo de Institutos, Fundação e Empresas - GIFE; 

XI um representante da Associação Nacional das Entidades de Cultura ANEC; e 
XII um representante da Associação -Nacional dos Dirigcntcs das Instituições Federais dc Ensino 

Superior ANDIFES. 

f r, ," 	, 	 r.11 r 	 r-r1 	 rr• 	 rr• - 	 - 
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Decreto n° 5520 

XI - um representante da Associação Nacional das Entidades de Cultura - ANEC; (Redação dada pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

XII - um representante da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior - ANDIFES; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

XIII - um representante do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro - IHGB; e (Incluído Pelo Decreto n° 
6.973, de 2009)  

XIV - um representante da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC. (Incluído pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

§ 22  Poderão integrar o Plenário do CNPC, na condição de conselheiros convidados, sem direito a voto, um 
representante dos seguintes órgãos ou entidades, indicados pelos seus dirigentes máximos, e de áreas culturais 
escolhidos pelo Ministro de Estado da Cultura na forma do inciso VI do § 1 2: (Redação dada pelo Decreto n° 
6.973, de 2009)  

I - Academia Brasileira de Letras; 

II Instituto Histórico c Geográfico Brasileiro; 

IV Ministério Público Federal; 
V Comi=ão de Educação do Senado Federal; e 

- 

II - Academia Brasileira de Música; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

III - Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGlbr , instituído pelo Decreto n-9- 4.829, de 3 de setembro de 
2003; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

IV - Campo da TV Pública; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

V - Ministério Público Federal; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

VI - Comissão de Educação do Senado Federal; e (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

VII - Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados. (Incluído pelo Decreto n° 6,973, de 
2009)  

§ 32  O CIPOC será formado pelos titulares das secretarias, autarquias e fundações vinculadas ao Ministéri• 
da Cultura. 

§ 42  Os Colegiados Setoriais serão constituídos por representantes do Poder Público e da sociedade civil, 
de acordo com regimento interno do CNPC. 

§ 52  As Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho serão integrados por representantes do Poder 
Público e da sociedade civil, de acordo com norma do Ministério da Cultura. 

§ 62  A Conferência Nacional de Cultura será constituída por representantes da sociedade civil indicados em 
Conferências Estaduais, na Conferência Distrital, em Conferências Municipais ou Intermunicipais de Cultura e em 
Pré-Conferências Setoriais de Cultura, e do Poder Público dos entes federados, em observância ao disposto no 
regimento próprio da conferência, a ser aprovado pelo Plenário do CNPC. 

§ 72  O regimento interno do CNPC estabelecerá as possibilidades de reunião conjunta de colegiados 
tratados nos incisos III e IV do art. 62  deste Decreto. 

Art. 13. Os representantes do Poder Público e da sociedade civil, titulares e suplentes, no âmbito do CNPC, 
serão designados pelo Ministro de Estado da Cultura. 

Art. 14. Os representantes da sociedade civil integrantes do CNPC terão mandato de dois anos, renovável 
uma vez, por igual período. 

ht p://~.planalto.gov.briccivil_03/_ato2004-2006/2005/Decreto/D5520.htm 	 6/8 
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Art. 15. O Plenário do CNPC reunir-se-á ordinariamente uma vez por trimestre e, extrabedinãti rz:r. 	s . 
convocação do seu Presidente. 

Art. 16. A função de membro do CNPC não será remunerada e será considerada prestação de relevante 
interesse público. 

expulsas das respectivas instituições. 

Art. 17. As reuniões do Plenário do CNPC serão realizadas ordinariamente em Brasília. (Redação dada pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

 

- 

  

- 

  

     

conselheiros presentes. 

     

Art. 18. As reuniões do Plenário do CNPC serão instaladas com a presença de, no mínimo, cinqüenta por 
cento dos conselheiros. (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

Art. 19. As-elecis-êcs Ele C-N-PC scgãe ~Elas per melena simples de votos, à exceção das situações que 

Art. 19. As decisões do Plenário do CNPC serão tomadas por maioria simples de votos, à exceção das 
eituações que exijam quárum qualificado, de acordo com o regimento interno. (Redação dada pelo Decreto n° 

6.973, de 2009)  

Art. 20. Ao Presidente do CNPC caberá somente o voto de qualidade, nas votações que resultarem em 
empate. 

Art. 21. A SecFetaria ExecEitíve de M-i-~Fiede Cultura er-estar-á e apele tecia-ice c administrativo ao CNPC. 

Art. 21. A Secretaria de Articulação Institucional do Ministério da Cultura prestará apoio técnico e 
administrativo ao CNPC. (Redação dada pelo Decreto n° 7.743, de 2012)  

Art. 22. O Ministério da Cultura fará publicar, ad referendum do CNPC, o regulamento da primeira 
Conferência Nacional de Cultura, a ser realizar em 2005. 

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 24. Ficam revogados o Decreto n2  3.617, de 2 de outubro de 2000, e o art. 5 2  do Decreto n2  5.036, de 7 
de abril de 2004.  

Brasília, 24 de agosto de 2005; 1842  da Independência e 1172  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Gilberto Gil 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.8.2005 
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F . F. 	.136 
etki 

2 5 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Proc. N°. 	 / 	 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015- 
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oha 	  

	

Proc. N°. 	/ (-3  
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

R F . 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetõnico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetõnicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 
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I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetõnico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
V - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetõnico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 
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oiha 
Proc. N°.  91 - S-0(  

4111Di ,enerflerip- mies n 
RF. 1 .136 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 

amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 

funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município dê São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1 °  - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 

atribuições. 

5 30 - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10032 

Total de referências : 

Folha 
Proc. N 

Labaki 
.136 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Título: LEI No 10.032 27/12/1985 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 239/1985 (ver documento) 
Autor(es): Marcos Mendonça 

Regulamentação: Decreto no 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 
Ambiental Paulistano, instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 50.989/2009 - Consolida a composição do CONPRESP, instituído por esta Lei. 

- Ato da CMSP no 1.296/2015 - Dispõe sobre a prestação de contas das deliberações do 
CONPRESP, por parte do Conselheiro representante da Câmara Municipal de São Paulo. 

Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.201/2010 - Acresce parágrafo único ao art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 16.274/2015 - Altera arts. 31 e 32 e acrescenta arts. 34-A e 34-B à esta Lei. (ver 
documento) 

Back 

1/1 

http://cm332adm/scriptsiwxis.exe/iah/ 	 14/10/2015 
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/X - Em caso de excepcional necessidade, deli 

berar Sobre as propostAsde revisão do proeesso de tombamento. 

. - Manter permanente contato com organismos 

públicos e privados; nacionais e internacionais,- visando a obton 

ção. de recursos, ~pernão técnica e cultural para planejamento 

das etapas de preservação e revitalização dau bens culturais c 

naturais do Município. 

XI - Quando necessário e em casos de maior n1 

vel de complexidade, manifestar-se sobre projetos, planos e pro-

postas de construção, conservação, reparação, restauração e dona 

lição,. bem como sobre os pedidos de licença para funcionamento 
de atividades comerciais ou prestadoras de serviços em imóveis 

situados em local definido como área de preservação de bens cul-

turais e naturais, ouvido o - órgão municipal expedidor da respecti 

va licença 

XII 	Pleitear benefícios aos proprietários de 

bens tombados. 

XIII - Arbitrar e aplicar as sanções previstas 

nesta lei. 

Art. 39 - O Conselho compõe-se dos seguintes nem 

bros, indicados pelos órgãos e adiante discriminados e nomeados 

pelo Secretário Municipal de Cultura: 

- Um representante da Secretaria Municipal 

de Cultura. 

II - O diretor do Departamento do Patrimônio 

Histórico da Secretaria de Cultura. 

III - O Vereador presidente da Comissão de Cul 

tora da Cámara Municipal de São Paulo. 

IV - Um representante por bancada na Câmara 

Municipal de São Paulo. 

V 	- Um representante da Secretaria de Habita 

ção e Desenvolvimento Urbano do Município de .  São Paulo. 

VI 	- Um representante da Secretaria Municipal 

do Planejamento. 

VII - Um representante do Departamento Judi-

cial da Secretaria dos Negócios Jurídicos do Município' de São 

Paulo. 

VIII - Um representante do Conselho de Defesa 

do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do 

Estado de São Paulo (CONDEPHAAT). 

IX - Um representante do Instituto dos Arqui-

tetos do Brasil (IAS). 

X 	- Um representante do Conselho Estadual do 

Melo Ambiente (CONSMA). 

XI - Um representante da Ordem dos Advogados 

do Brasil (OAD/SP). 

XII - Um representante da Curadoria do Meio Am 

biente da Procuradoria Geral de Justiça. 

LEI:N9 10.032 	, DE 27 DE dezembro DE 1.985 
Dispõe sobre a criação de.  um conaelho municipal .  

. de preservação do património histórico, cultu-
ral e ambiental da Cidade de São .Paulo. 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando , 	das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saberreise a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 1.985, dedreCbseco  promulgo a seguinte lei: ^  

TITULO 	I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇA0 DO 

PATAIMONIO HISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAL 

	

DA CIDADE DE SÃO PAULO 	(CONPRESP) 

Art. 19 - Fica instituído o Conselho Municipal 

de Preservação do Património Histórico, Cultural e Ambiental 

da'  Cidade de São Paulo (CONPRESP), õrgão colegAado de asseSsO-

rament cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici-

pal de Cultura. - 

Art. 29 - São atribuições do CONPRESP as que se 

seguem: • 

I 	- Deliberar sobre o tombamento de bens mó- 

veis, e imóveis de valor reconhecido para a Cidade de São Paulo. 

I/ - Comunicar o tombamento de bens ao ofi-

cial do respectivo cartório de registro para realização dos com 

petentes assentimentos, bem como aos órgãos estadual c federal 

de tombamento. 

III - Formular diretrizes a serem obedecidas 

na política de preservação e valorização dos bens culturais. 

IV - Promover a preservação e 'valorização da 

paisagem, ambientes e espaços ecológicos importantes para a ma-

nutenção da qualidade ambiental e garantia da memória física e 

ecológica, mediante a utilização dos instrumentos legais exis-

tentes, a exemplo de instituição de áreas de proteção ambien-

tal, estações ecológicas e outros. 

V 	-.Definir a área de entorno do bem tombado 

a ser controlado por sistemas de ordenações espaciais adequadas. 

VI - Quando necessário, opinar sobre planos, 

projetos e propostas de qualquer espécie referentes à preserva 

ção de bens eulturais'e naturais 

VII - Promover a estratégia de fiscalização da 

preservaçãoedo uso dos bens tombados. 

VIII - Adotar as medidas previstas nesta 	lei, 

neeessáriaa,a que se produzam os efeitos do tombamento. 
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XIII - Très representantes escolhidos pelos dc-' 

. 'mai.s.rntegrantes:dO-Coneelho, indicados pelas Entidades Cultu-

.rais abaixo relacionadas, c outras congêneres convidadas sendo 

que, cada lima delas indiCará um único membro; 

-a) Associação Paulista de Artistas Plásticos; 

União .dos Escritores Brasileiros,' 

c) Associação Nacional dos Professores Univcrsi 

tários de História: 

' d) Associação dos Geógrafos Brasileiros; 

e) Instituto Histórico e Geográfico de São Pau- 

10; 

• 49 - O Conselho terá" Secretaria Executiva 

-e um corpo de asHessotamento de, diferentes áreas de conhecimen-

to, com antropologia cultural, saúde pública, pré-história.90a-

ecologia, organização do espaço, ecologia urbana, entre ou-

tras, incluindo-se entre eles técnicos dos órgãos- de preserva-

ção do património histórico, cultural e ambiental, nos âmbitos 

federal, estadual e mueicipal, ,que serão convidados, em cada ca 

so, a participar de suas reuniões sem direito a voto. 

Art. 49 - O mandato dos membros do Conselho, bem 

como de seu presidente, é de três anos, permitida a recondução. 

Art. 59 - O Conselho reunir-se-á conforme cta-

belecido em seu Regimento Interno. 

eia; 
Art. 69 - O exercício das funções de Conselhei-

ro é considerado de relevante interesse público, e não poderá, 

por qualquer forma, ser remunerado. 

TITULO II 

DO SISTEMA DE PRESERVAÇÂO 

XIV - Três membros da sociedade civil da Cida-

de de São Paulo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada 

- a partir de nomes inscritos pelas associações comunitárias que 

indicarão um membro ceda, sendo para tanto convocadas por edi-

tal. 

XV - Três representantes do Departamento do 

Património Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, res-

pectivamente das Divisões do Arquivo Histórico, de Iconografia 

e Museus e de Preservação. 

XVI - Dois representantes da Universidade _ de 

São Paulo escolhidos entre membros da Faculdade de Filosofia,Le 

tras e Ciências Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Depar 

tamentoe ligados é área de preservação. 

XVII - Dois representantes indicados pelas Asso 

ciações Comunitárias onde estiver localizado o bem, objeto de 

pedido de tombamento. Tal representante terá poderes de delibe-

ração tio somente quanto a este bem. 

19 - O presidente do Conselho será escolhido 

por eleição entre seus membros. 

29 Deixando qualquer doe órgãos ou entida-

des referidas neste artigo de indicar representante, sua reprg 

sentação extinguir-se-á por toda a duração do respectivo' manda-

'to, reduzindo-se o quóruM. 

§ 39 - O previsto no parágrafo anterior, também 

ocorrerá com.e ausência do representante por três reuniões con 

secutivas sem justificativa. 

Art. 79 - O Município, na forma desta lei, pro-

cederá ao tombamento total ou parcial de bens móveis e imóveis, 

de propriedade pública ou particular existentes em seu territó-

rio que, pelo seu valor cultural, histórico, artístico, arquite 

tónico, documental, bibliográfico, paleográfico, urbanístico, 

museográfico, toponímico, ecológico e hídrico, ficam sob a es- 

pecial proteção do Poder - Público Municipal. 

Parágrafo único - O tombamento deverá recair de 

ofício sobre bens já tombados pelos poderes públicos federal e 

estadual. 

Art. 89 - Caberá ao CONPRESP formular as dire- 

trizes e estratégias necessárias para garantir a preservação de 

bens culturais e naturais, adotando todas as Medidas cabíveis 

para, tanto, independentemente da utilização direta do tombamen- 

to. 

Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

bens tombados, o Conselho terá um conjunto de livros para regis 

troe dos bens tombados, entre os quais os que se seguem obriga-

toriamente: 

I 	- Livro de Registro dos bens naturais, in- 
cluindo-se paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan- 

tes, recursos hídricos, monumentos de natureza regional e si-

tios históricos notáveis. 

II - Livro de Registro dos bens de -valor ar-

queológico pré-histórico e antropológico. 

III - Livro de Registro dos bens históricos, 

artísticos, folclóricos, bibliográficos, iconogrãficos, toponí-

micos e etnográficos. 

Sào Paulo. 

g) Instituto de Engenharia; 

h) Sociedade dos Arqueólogos do Brasil; 

i) Associação Paulista de Museólogos; 

j) Sindicato dos Bibliotecários no Estado 	de' 

E) Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciég 
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TV. - Livro de Regibtro dos parques, logradou-

'ioé, espaços- de iaZer é espaços livres urbanos. - 

V , - 'Livro de Registro de 0(11'n:cios, sistemas 

viários, conjUétos arquitetõnicos e urbanos representativos e 

monumentos da cidade. 

'VI - Livro de Registro de bens móveis, inclui, 

do-se acervos de museus coleções particulares, públicas, p9980 

isoladas de propriedade identificada, documentos raros de argui 

vos, mapas, cartas, plantas, fotografias e documentos de senso- 

Parágrafo único - No caso de tombamento de cole 

ções de museu, arquivos, bibliotecas e pinacotecas, sérá obriga 
'
tóriamenté feita uma relação das peças que se constituirá em 

anexo obrigatório do registro respectivo. 

Art. 10 - O tombamento de qualquer bem cultural 

ou natural requer a caracterização da delimitação de um espaço 

envoltório, dimensionado caso a caso por estudos do corpo técni 

co de apoio. 

Parágrafo único - Da estudos serão encaminhados 

simultaneamente com o respectivo processo e aprovados pelo Con-

selho, levando-se em conta a ambiência, visibilidade e harmonia. 

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti-

vo de bens culturais e naturais, devem incluir diretrizes dife-

renciadas de utilização e preservação nos casos em que tais in-

dicações se fizerem necessárias- 

Art,-12 - Não serão passíveis de tombamento os 

bens de origem estrangeira, pertencentes a representações-dipl.? 

máticas ou consulares, empresas estrangeiras, assim como aque-

les procedentes do exterior para integrarem exposição ou certa-

me. 

TITULO III 

bo PROCESSO DE PRESERVAÇÃO 

Art. 13 - O processo de tombamento será inicia-

do a pedido de qualquer interessado, proprietário ou não do bem 

'respectivo, de membro do Conselho, ou do õrgão técnico de apoio, 

protocolado junto ao CONPRESP. 

Parágrafo único - O pedido deve estar instruído 

com dados para localização do bem, acompanhado de justificativa 

e documentação sumária. 

, 	Art. 14 - O processo será aberto por resolução 

do Conselho que será publicada em ate três dias úteis contados 

da data da resolução, polo órgão técnico de apoio, no 	Diário 

Oficial do Município e em pelo menos um jornal de grande tira- 

§ 29 - Cem a abertura-do processo de tombamento 

o' bem•ea exame :terá c'masmo regime de preservação do bem tomba- 

do até a decisão final do Conselho. 

Art. 15 - Efetiva-se o tombamento por resolução 

do Conselho publicada pelo Diário Oficial do Município, da qual 

caberá, no prazo de quinze dias', direito de contestação por 

qualquer pessoa física ou jurídica,•protocoladajunto auCONPRESP. 

Parágrafo único - Examinadas as contestações p2 

io Conselho, este decidirá pela manutenção ou não do tombamento. 

Em 'caso da manutenção, será a resolução homologada pelo Prefei-

to Municipal e levada para inscrição no respectivo livro de tom 

bo, não cabendo dela nenhum recurso. 

Art. 16 - A resolução de que trata o artigo an- 

terior exige a presença mínima de dois terços dos membros 	do 

Conselho para efetívár-se, sendo as suas deliberações tomadas 

por maioria de votos, cabendo ao presidente, além do seu, o vo- 

to de qualidade. 

Parágrafo único - Todas as outras deliberações 

do Conselho, inclusive as que se referirem a preservação 	de 

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas conforme do- - 

terminar o seu Regimento Interno. 

Art. 17 - O CONPRESP providenciará no caso do 

tombamento do bem imóvel, o assentamento da respectiva roscam 

ção no Registro de Imóveis; no caso dc bem móvel, 0 assenta- 

mento será realizado no Registro de Títulos e Documentos. 

TITULO IV 

DO RELACIONAMENTO ENTRE O CONPRESP 

E O ORGÃO TECNICO DE APOIO 

Art. 18 - O órgão tecnico de apoio do Conselho 

é.  o Departamento de Patrimônio Histórico da Secretaria '  Munici- 

pal de Cultura, ao qual caberá: 

I 	- Fornecer subsídios técnicos que forem. 	me 

cessários ao Conselho; 

II - Viabilizar as decisões tomadas pelo Con- 

selho; 

III - Encaminhar proposições e estudos atinen- 

tes á questão de preservação para deliberação do Conselho; 

IV - Planejar eefetuar as medidas previstas nos 

itens VI e XI do artigo 29 desta lei., ouvido quando necessário 

o Conselho; 

- Divulgar as decisões do Conselho; 

VI - Administrar o FUNCAP; 

VII - As demais constantes nesta lei. 

Art. 19 - Caberá a Secretaria Municipal de Cul- 

tura adequar e integrar seus departamentos ao funciomamento do 

Conselho. 

-neete,e 

19  - Independentemente ga,,pmblcaçágpIA.4 

_1?„-OkKg:454.," 	" 
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ções quantitativas ou qualitativas do solo - em qualquer 	de' 

seus acidentes; caça e, pisca em áreas de propriedade póblica ou 

Privada deverão cohaultar previamente ao Conselho, antes de qual 
quer deliberação, em se tratando de bens tombados, respeitando 

,as respectivas áreas envoltórios. 

Parágrafo único - Os órgãos de fiscalização do 

Município deverão incluir entre - suas atribuições - soque cou- 

ber e de acordo com os instrumentos normativos adequados, 	os 

encargos de registrar as infrações kpresente lei e 	comunicá- 

las ao Conselho para os devidos efeitos legais. 

Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços 

para obter compensações indiretas para proprietãrios dos bens 

colocados sob o regime desta lei. 

Art. 28 - O DPH manterá comunicação com 	os 

proprietários dos bens tombados, para fins de comunicação de ati 
vidades culturais, sobre benefícios obtidos e correspondência bu 

rocrática. 

Art. 29 - A alienabilidade dos bens tombados por 

esta lei submete-se ás restrições do Decreto-lei Federal n9 25, 

de 30 de novembro de 1937. 

Art. 30 - As sanções é penalidades constantes des 

te título são aplicáveis com base na responsabilidade objetiva 

do proprietário do bem tombado, na simples ocorrência de fito 

que viole qualquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi-

to do Município ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente 

apurados. 

Art. 31 - O descumprimento das obrigações previs 

tas nesta lei, em se tratando de bem imóvel tombado, sujeitará o 

proprietário à aplicação das seguintes sanções conforme a nature 

za da infração: 

I 	- Destruição, demolição ou mutilação do bem 

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1 (uma) e no 

máximo 10 (dez) vezes o respectivo valor venal: - 

II - Reforma, reparação, pintura, restauração 

ou alteração, por qualquer forma, sem prévia autorização: multa 

no valor correspondente a no mínimo 10 (dez) e no máximo 100% 

(cem por cento) do valor venal: 

III - Não observância de normas estabelecidos 

para os bens de área de entorno: multa no valor correspondente a 

no mínimo 10 (dez) e 50% (cinquenta por cento) no máximo do va-

lor venal. 

Art. 32 - No caso de bem móvel, o deseumPri.ento 
das obrigações deata lei sujeitará o proprietário à aplicação 

das seguintes sanções: 

I - Destruição ou mutilação: multa de valor 

equivalente a no Mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 	(dez _ 	 - 
mil) Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacional AORIWB)1_ 

TITOLO V 

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO 

Art. 20 - Em nenhuma circunstância o bem tomba-

do poderá ser'  destruído, demolido, mutilado. 

Art. 21 - O bem tombado só poderá ser reparado, 
pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prévia 

autorização do órgão técnico de apoio e, se necessário do Conse 

lho, aos quais caberá.  prestar a conveniente orientação e proce-

der ao acompanhamento da execução. 

• 	 Parágrafo único - Sempre que for conveniente, d v_., 

verá o órgão técnico de apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar necessário, os serviços e obras que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas. 

Art. 22 - O bem tombado não poderá sair do Muni-

cípio, exceto para efeito de intercâmbio cultural, e mesmo nesta 

hipótese, por prazo reduzido, mediante autorização do Conselho, 

que deverá ser solicitada por escrito e com pelo menos 30 (trin-

ta) dias de antecedência pela responsável pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização pelo Conselho, er 

pedir-se-á uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, de-

vendo ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

da.data prevista para seu retorno ao território municipal. 

§ 29 - Após o referido retorno, deverá o órgão 

técnico de apoio proceder a uma vistoria no bem para verificara 

sua integridade. 

Art. 23 - Quando o deslocamento- ocorrer dentro do 

território municipal, o Conselho deverá ser avisado com antece-

dênciade pelo menos 10 (dez) dias, para opinar sobre a localiza 

ção proposta para o bem. 

Art. 24 - Na hipótese de extravio ou Furto  

bem tombado, o proprietário deverá dar conhecimento do fato ao 

Conselho no prazo de quarenta e oito horas. 

Art. 25 - Todos os bens imóveis tombados recebe 

rão uma plaqueta com dizeres específicos (categoria do .  bem tom- - - 

bodo, data do decreto de tombamento, inome do Conselho); vedadas - 

quaisquer outras indicações. 

Art. 26 - As secretarias municipal.; c demais ir 

g5os da administração pública direta ou indireta, com competes-

eia para a concessão de licenças, alvarás e outras autorizaçóeS 

pára construção, reforma e utilização de prédio, desmembramento - 

de terrenos, poda ou derrubada de espécimes vegetais, altera- 
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- Os rendimentos proveniehtés da aplicação 

dos - seus recurc 

V , Quaisquer outros recursos ou rendai que 

lhe sejam destinndos. 

Art. 38 O FUNCAP poderá ajustar Contratos de 

financiamento ativo ou passivo, bem como acelerar convênios e 

acordos, com pessoas físicas ou jurídicas tendo por objeto as 

finalidades do Fundo. 

Art. 39 - O FUNCAP funcionará junto A Secreta-

ria Municipal de Cultura, sob orientação do CONPRESP, valendo-

se de pessoal daquela unidade. 

Art. 40 - Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas le 

gala de controle, prestação e tomada de contas em geral, sem 

prejuízo da competência especifica do Tribunal de Contas do Mu 

nicípio. 

Art. 41 - Os relatórios de atividades, direi- 

	 tos e despesag do FUNCAP serão apresentados semestralmente 

Secretaria Municipal de Cultura. 

TITULO VII 

DISPOSIÇOES.FINAIS E TRANSITORIAS • 

Art. 42 - O Conselho de Freservação do Patrimó 

mio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo man 

terá uma lista atualizada dos. proprietários dos bens tombados 

para fins de comunicação sobre atividades culturais dos órgãos 

de preservação, sobre benefícios obtidos e córrespondencia bu-

rocrática. 

Art. 43 - O Conselho Municipal de 	Tombamento 

elaborará o seu regimento interno no prazo de noventa dias após 

sua instalação 

Art. 44 - O Secretário Municipal de Cultura coo 

vocará diretamente os representantes constantes dos nes XIII e 

XIV do artigo 39, na primeira investidura do Conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 27 de dezembro 	de • 1.985, 4329 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CNEIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
GIANFRANCESCO GUARNIERI, secretário Municipal de Cultura 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvi- mento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário do Planejamento 
IBERE BANDEIRA DE MELLO, secretário dos Negócios Extraordinárke 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27de dezembro 
de 1.985. 
JOSE DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 

— - 

II - Restauraeão seM prévia autorização: intata: 

equivalente-  a no mínimo 500 (quinhentas) e no máximo 

5.000 (cinco mil) Obrigaçóes Reajustáveis do Tesouro Nacional 

(URTN's). 

III - Saída do bem para fora do território muni 

cipal sem autorização: multa de valor equivalente a no mínimo 

roo (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Te 

souto Nacional (ORTN's). 

IV - Falta de comunicação na hipótese de extra 

vio ou furto do bem tombado: multa no valor equivalente a no ml 

nimo de 100 (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajusta-

veia do Tesouro Nacional (ORTN's). 

Art. 33 - Nos casos previstos nos números I e II 

do artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior ao 

máximo da multa, o Conselho fica autorizado a elevar em ate 10 

(dez) 'vezes, o valor máximo das multas neles cominadas. 

Art. 34 - Sem prejuízo das sanções estabeleci 

das nos artigos anteriores, o proprietário também ficará obriga 

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado as suas custas, de 

conformidade com as diretrizes traçadas pelo órgão técnico de 

apoio. 

§ 19 - Ser-lhe-á cominada multa independentemen 

te de notificação de pelo menos 1% (um por cento) do valor ve-

nal, por dia, até o início da reconstrução ou restauração do 

bem imóvel. Se móvel, a multa será de no mínimo 10 (dez) Obriga 

çóes Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN's) ao dia. 

§ 29 - Na falta de ação do proprietário, no pra 

zo de 60 (sessenta) dias; o CONPRESP poderá tomar as providên-

cias cabíveis procedendo conforme o previsto no artigo 22 c §§. 

§ 39 - A possível ação prevista no parágrafo as 

tenor, não exclui a multa que continuaria a ser aplicada. 

TITULO VI 

DA ALOCAÇA0 DE RECURSOS 

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura ado 

tará as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho, as 
segurando-lhe recursos 'financeiros e materiais necessários. 

Art. 36 - Fica instituído o Fundo de ProteçãoSb 

Património Cultural e Ambiental Paulistano (FUNCAP),. gerida e 

representado ativa e passivamente pelo CONPRESP, cujos recursos 

são destinados A execução de serviços e obras de manutenção e 

reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a 

sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento. 

Art. 37 - Constituirão receitas do FUNDAI': 

I - Dotações orçamentárias. 

II - Doações e legados de terceiros. 

III - O produto das multas aplicadas com base 

nesta lei. 
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Art. 7 0  (VETADO) 
"Art. 17-A. (VETADO)" 
Art. 80  (VETADO) 
"Art. 21-A. (VETADO)" 
Art. 9 0  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2007, 
4540  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

LEI N 0  14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 495/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Russomanno - PP, 
Farhat - PTB, Cláudio Prado - PDT, Atílio Francisco - PRB, Domingos Dissei - 
DEM, Noemi Nonato - PSB, Goulart - PMDB, Francisco Chagas - PT, Carlos 
Alberto Bezerra Jr. - PSDB e Aurélio Miguel - PR) 
Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que ihe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 
5 de setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O "caput" do art. 30  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 3 0  O Conselho compõe-se dos seguintes membros, nomeados pelo 
Prefeito: 
I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal 
de Cultura; 
III - um Vereador eleito pelos pares no Plenário da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação; 
VI - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 
VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 
Seção de São Paulo." 
)Art. 2 0  (VETADO) 
"Art. 10. (VETADO)" 
Art. 30  (VETADO) 
"Art. 14. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO)" 
Art. 4 0  (VETADO) 
"Art. 15. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO)" 
Art. 50  (VETADO) 
"Art. 15-A. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 20 (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
Art. 15-B. (VETADO) 
Art. 15-C. (VETADO)" 
Art. 6 0  (VETADO) 
"Art. 16. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO)" 
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PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 2 

LEI ,  No 15.201, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 62/09, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Acresce parágrafo único ao art. 5 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de 
outubro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 5 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis 
no 10.236, 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007, 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte readação: 
"Art. 5 0 	  
Parágrafo único. A pauta de reunião será publicada no Diário Oficial da Cidade com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciação de 
assuntos de natureza emergencial nela não incluídos." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16274 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 16.274 02/10/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Introduz alterações na Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que criou o Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São 
Paulo - CONPRESP e disciplina o processo especial de tombamento no Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 483/2012 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

[ Back  ] 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 14/10/2015 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Paríameiatar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.274, DE 2 DE OUTUBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 483/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Introduz alterações na Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
que criou o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP e disciplina o processo especial de tombamento no 
Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de setembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Os arts. 31 e 32 da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com 
modificações posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 31. 	  

§ 1° Em área rural, o valor do imóvel, para base de cálculo da multa, corresponderá a 
R$ 500,00 (quinhentos reais) o metro quadrado de área ambiental tombada e a R$ 1.000,00 
(mil reais) o metro quadrado de área edificada tombada, que serão reajustados anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 

§ 2° Serão considerados infratores, para os efeitos do disposto neste artigo, 
solidariamente responsáveis com o proprietário: 

I - o usufrutuário, o superficiário e o possuidor do bem imóvel a qualquer titulo; 

II - o responsável técnico pela obra ou intervenção; 

III - o empreiteiro da obra." (NR) 

"Art. 32. No caso de bem móvel tombado, o descumprimento das obrigações previstas 
nesta lei sujeitará o proprietário ou o possuidor do bem a qualquer título à aplicação das 
seguintes sanções: 

I - destruição ou mutilação: multa no valor de, no mínimo, R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
e, no máximo, R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

II - restauração sem prévia autorização: multa no valor de, no mínimo, R$ 1.000,00 (mil 
reais) e, no máximo, R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

III - saída do bem para fora do território municipal sem autorização: multa no valor de, 
no mínimo, R$ 1.000,00 (mil reais) e, no máximo, R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

IV - falta de comunicação na hipótese de extravio ou furto do bem tombado: multa no 
valor equivalente de, no mínimo, R$ 500,00 (quinhentos reais) e, no máximo, R$ 5.000,00 
(cinco mil reais). 
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Proc. N°.  (h 2 Y 6?/ / 45 

AIessa k! 
R.F. 

§ 1 0  Os danos aos bens móveis tombados, decorrentes da omissão na realização de 
serviços de conservação e manutenção, equiparam-se, para efeito da aplicação de 
penalidades, às intervenções intencionais. 

§ 2° A aplicação da sanção deverá observar a razoabilidade e a proporcionalidade, de 
acordo com a extensão do dano, o nível de tombamento, quando for o caso, o valor do bem e 
se o proprietário é reincidente. 

§ 3° Os valores estabelecidos neste artigo serão corrigidos na forma prevista no § 1° do 
art. 31 desta lei." (NR) 

Art. 2° A Lei n° 10.032, de 1985, com alterações posteriores, passa a vigorar acrescida 
dos arts. 34-A e 34-B, com a seguinte redação: 

"Art. 34-A. Poderá o CONPRESP, alternativamente à imposição da sanção, firmar 
termo de compromisso de ajustamento de conduta, visando à adequação da conduta irregular 
às disposições legais. 

Parágrafo único. O pedido para formalização do termo a que se refere o "caput" deste 
artigo não será conhecido se apresentado depois da imposição da sanção." (NR) 

"Art. 34-B. O termo de compromisso previsto no artigo 34-A desta lei será firmado pelo 
Presidente do CONPRESP, ouvido previamente o Departamento do Patrimônio Histórico da 
Secretaria Municipal de Cultura. 

§ 1° As metas e os compromissos constantes do termo firmado de acordo com o 
disposto no "caput" deste artigo deverão, no seu conjunto, ser compatíveis com as normas de 
proteção do patrimônio cultural. 

§ 2° Do termo de compromisso deverá constar, necessariamente, a previsão de multa 
pelo seu descumprimento, cujo valor será correspondente, no mínimo, ao montante da 
penalidade que seria aplicada, acrescido de 20% (vinte por cento)." (NR) 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de outubro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de outubro de 2015. 

Este texto não substitui o publicado 

Para informações sobre revogaço 

no Diário Oficial da Cidade em 03/10/2015 p 1 c. -2 

ou alterações a esta norma visite o si te www carrara.s gov.b  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 16.274 de 02/10/2015 
Página 2 de 2 
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1/1 
Título: LEI N° 13.540 24/03/2003 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais - VAI - no ambito da Secretaria 

Municipal de Cultura, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 681/2002 (ver documento) 

Autor(es): Nabil Bonduki 
Regulamentação: Decreto n 0  43.823/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto n 0  54.883/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei n0  15.897/2013 - Revoga o parágrafo único do art. 4° desta Lei. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.897/2013 - Acresce os arts. 2 0 -A e 4°-A e altera os arts. 5°, 6°, 7 0 , 80, 10, 12, 13 e 15 
desta Lei. (ver documento) 

18/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13540 

Total de referências : 1  

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1,11 
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LEI No 13.540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 2° - O Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor é criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística. 
Art. 3° - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 4° - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município. 
Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 5° - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 1° - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 2° - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 3° - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 
§ 4° - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 5° - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 6° - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 6° - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 70  - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
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de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 8 0  - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 9 0  - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 	- A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 2 0  - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 

Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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18/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo - Gih4 	 

Proc. N°. 

RF 

 

 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

  

   

Base de dados : Iegis 

Pesquisa 15948 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.948 26/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro Mac, dispõe sobre incentivo 
fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 43/2013 (ver documento) 
Autor(es): Andrea Matarazzo 

Revogação: Revoga a Lei no 10.923/1990. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 27/12/2013, p. 3-4 c. 2-4, 1-2 

LEI No 15.948, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 43/13, do Vereador Andrea Matarazzo - PSDB) 
Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre 
incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a 
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município. 
Art. 2 0  São objetivos do Pro-Mac: 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no Município; 
II - reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 
Art. 3 0  Para efeitos desta lei, considera-se: 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinação 
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se 
pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente 
e em sua maior parte, no Município de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie 
financeiramente o projeto cultural; 
III - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este 
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às 
seguintes exigências: 
a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com empresas de 
serviços de radiodifusão de som e imagem, ou operadoras de comunicação 
eletrônica aberta ou por assinatura; 
b) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores 
do projeto apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 4 0  
desta lei; 
V - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo 
acesso da população ao produto do projeto cultural. 
Art. 4 0  Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes 
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado: 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais indepententes; 
III - cinema e séries de televisão; 
IV - circo; 
V - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; 
IX - literatura; 
X - museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - patrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI - vídeo e fotografia; 
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XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em 
instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de 
prestação de serviços à comunidade; 
XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de 
preservação; 
XX - cultura digital; 
XXI - design de moda; 
XXII - projetos especiais 	primeiras obras, experimentações, pesquisas, 
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, 
desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação 
da diversidade cultural. 
Art. 5 0  Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador; 
VI - (VETADO) 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e 
religião. 
Art. 6° O incentivo fiscal referido no art. 1° desta lei corresponderá ao recebimento, 
por parte do proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município, 
de certificados expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo 
autorizado pelo Poder Executivo. 
I - O contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU poderá utilizar, 
para pagamento destes, o valor destinado a projetos culturais, até o limite de 20% 
(vinte por cento) do valor devido a cada incidência dos tributos; 
II - (VETADO) 
Art. 7° Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente 
do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 

Dos Proponentes 

Art. 8° Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou 
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com 
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e 
instituições culturais sem fins lucrativos. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e 
entidades da administração pública, direta ou indireta, federal, estaduais e 
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiárias de projetos referentes a 
atividades artísticas e culturais. 
Art. 9° O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado 
por proponentes diferentes. 
Art. 10. Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o 
inciso I do art. 6° para projetos em que seja beneficiária a empresa patrocinadora, 
bem como seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em 
primeiro grau. 
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§ 1 0  A utilização de recursos na forma prevista no "caput" deste artigo sujeitará a 
empresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuízo dos 
valores eventualmente já depositados. 
§ 20  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação 
ou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação. 
Art. 11. A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital de 
inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal 
na forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos; 
III - o valor máximo a ser concedido de acordo com área ou segmento cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos. 
Parágrafo único. Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante 
Resolução, o valor máximo de captação de projetos para cada segmento 
relacionado no art. 4 0  desta lei. 
Art. 12. Ao tempo da inscrição do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o 
proponente: 
I - comprovar domicílio ou sede no Município há pelo menos 2 (dois) anos da data 
da inscrição do projeto cultural; 
II - indicar o responsável técnico ou artístico caso seja diverso do proponente. 

Do Projeto Cultural 

Art. 13. O projeto cultural deverá conter, sem prejuízo de outras exigências a 
serem estabelecidas pelo Poder Executivo: 
I - descrição do projeto com objetivos e público-alvo; 
II - planilha de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas, 
serviços, aluguéis, e recursos humanos e administrativos; 
III - cronograma de atividades; 
IV - descrição da contrapartida por meio do Plano de Acesso. 
Art. 14. O Plano de Acesso deve contemplar: 
I - a definição do público-alvo, estimativa de atendimento e estratégia de 
divulgação do projeto; 
II - no caso de projetos de ação educativa ou de formação cultural, o projeto 
pedagógico, grade de atividades e currículo dos profissionais envolvidos; 
III - no caso de projetos que impliquem doação ou distribuição de produtos 
culturais à instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfil 
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência; 
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto - como no caso de gratuidade 
irrestrita ou de preservação do patrimônio cultural -, descrição dos benefícios 
inerentes ao projeto para a população em geral. 

Da Comissão Julgadora de Projetos 

Art. 15. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da 
Comissão Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida da 
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, composta 
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por 
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme 
decreto regulamentador. 
I - Os membros da Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e de 
reconhecida notoriedade na área cultural; 
II - os membros da Comissão terão mandato de 1 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetos durante esse período e áté 
2 (dois) anos depois de seu término, bem como não poderão prestar serviços 
relacionados a projetos culturais; 
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III - terão prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção de 
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo; 
IV - a presidência da Comissão será exercida por representante da Secretaria 
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandato de 2 
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate. 
§ 1 0  Anualmente, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até 2,0% (dois 
por cento) de seus recursos para pagamento dos membros da Comissão, pareceres 
técnicos, contratações de serviços, divulgação, operação da conta bancária e 
exigências legais decorrentes. 
§ 2 0  A Comissão Julgadora de Projetos contará com apoio técnico e administrativo 
da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 16. A Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a finalidade cultural do 
projeto, devendo utilizar os seguintes critérios: 
I - sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos; 
II - interesse público e artístico; 
III - capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou 
artístico, se houver, para a realização do projeto; 
IV - factibilidade do cronograma de atividades; 
V - a contrapartida apresentada. 
§ 1 0  Quando necessário, poderá a Comissão: 
I - solicitar ao proponente dados complementares do projeto cultural; 
II - encaminhar os projetos para análise e manifestação de órgãos setoriais e 
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados. 
§ 20  O membro da Comissão ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 

Da Aprovação de Projetos 

Art. 17. A aprovação de projetos pela Comissão deverá observar o princípio da não 
concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva, 
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a beneficiar 
sub prefeituras. 
Art. 18. A Comissão deverá levar em consideração a compatibilidade de custos do 
projeto, respaldada em valores praticados no mercado e de acordo com a sua 
dimensão e atendendo aos princípios da razoabilidade e economicidade que regem 
a administração pública. 
Art. 19. As deliberações da Comissão deverão ser publicadas no Diário Oficial no 
prazo de 10 (dez) dias. 
Parágrafo único. Das deliberações da Comissão caberá recurso ao Secretário 
Municipal de Cultura na forma da Lei no 14.141, de 27 de março de 2006. 
Art. 20. Aprovado o projeto pela Comissão, o Poder Executivo providenciará a 
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
§ 1 0  Deverá a Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto, 
considerando: 
I - o limite com custos administrativos; 
II - a disponibilidade orçamentária; 
III - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem 
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
IV - a conformidade com a política cultural do Município; 
V - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
VI - a caracterização do proponente como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VII - a capacidade econômica de autossustentação. 
§ 20  É vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a 
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadamente, a Secretaria Municipal 
de Cultura autorizar, ouvida a Comissão Julgadora de Projetos. 
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§ 30  O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório corresponder à 
totalidade do valor do projeto. 
Art. 21. Os certificados referidos no art. 20 terão prazo de validade, para sua 
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
Parágrafo único. Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal 
deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas 
a cada um dos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pela 
Secretaria Municipal de Cultura. 
I - Para cada projeto deverão ser abertas duas contas correntes bancárias, 
destinadas à captação dos recursos e à sua movimentação; 
II - somente poderá transferir recursos da conta de captação para a conta de 
movimentação, mediante solicitação escrita à Secretaria Municipal de Cultura, o 
proponente que houver captado ao menos 35% do valor solicitado; 
III - os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor 
solicitado serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante 
solicitação escrita feita à Secretaria de Cultura. 
Art. 22. Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac são considerados como 
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seus 
proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, 
participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação, 
comercialização ou disponibilização pública do projeto cultural ou de produto dele 
resultante. 
Parágrafo único. Fica excluída da vedação de que trata o "caput" deste artigo a cota 
de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados os 
limites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal de Cultura. 
Art. 23. Para a abertura das contas correntes bancárias de que trata o artigo 
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber 
autorização escrita da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 24. O saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da 
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac 
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente 
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento. 
§ 1° Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao 
FEPAC. 
§ 2° Por solicitação escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do Secretário de Cultura, o saldo de que trata o "caput" 
deste artigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro 
projeto já aprovado. 

Da Prestação de Contas 

Art. 25. A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá 
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme 
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação. 
Parágrafo único. A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas 
em resolução do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade. 
Art. 26. A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a 
prestação de contas inicial do projeto. 
I - Caso seja verificada imprecisão ou necessidade de complementação da 
prestação de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação; 
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II - a Secretaria Municipal de Cultura deverá, no prazo subsequente de 20 (vinte) 
dias, apresentar o parecer final. 
Art. 27. O proponente poderá cadastrar novo projeto em seu nome após a entrega 
do relatório de prestação de contas do seu último projeto, que será suspenso caso 
a prestação de contas deste seja julgada irregular. 

Da Inadimplência 

Art. 28. O proponente será declarado inadimplente quando: 
I - utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projeto aprovado; 
II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de prestação de contas; 
III - não apresentar a documentação comprobatória hábil; 
IV - não concluir o projeto previsto no cronograma de atividades; 
V - não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e 
VI - não divulgar o apoio institucional do Município de São Paulo, bem como de 
seus símbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura. 

Das Sanções Administrativas 

Art. 29. O proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto, 
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos 
termos do art. 28, ficará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções: 
I - suspensão da análise e arquivamento de outros projetos que estejam em 
tramitação na Comissão Julgadora de Projetos; 
II - comunicação do fato à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico e à Procuradoria Geral do Município; 
III - inscrição no Cadastro Informativo Municipal — CADIN Municipal; 
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme decisão da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
V - instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo; 
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um período de 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis. 
Parágrafo único. As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão 
aplicadas proporcionalmente à gravidade das infrações cometidas. 
Art. 30. As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta lei. 
Art. 31. As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 32. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do Fundo 
Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC. 
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro 
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do 
titular da Pasta. 
Art. 34. Deverá a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sítio eletrônico da 
internet, banco de projetos aprovados pela Comissão a fim de propiciar que 
potenciais patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes. 
Art. 35. Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes de dotações 
orçamentárias e de incentivos fiscais, os preços de cessão dos corpos estáveis, 
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando não 
revertidas a título de caches, a direitos autorais e à venda de livros ou outras 
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, aos patrocínios recebidos à participação na produção de filmes e vídeos, à 
arrecadação de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria 
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticos e 
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culturais e a bens imóveis de valor histórico, quando não seja receita do 
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursos disponíveis, 
além de outras rendas eventuais. 
Art. 36. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 37. Resolução do Secretário Municipal de Cultura regulamentará a adequada 
aplicação interna. 
Art. 38. Esta lei entrará em vigor na data sua publicação, ficando revogada a Lei no 
10.923, de 30 de dezembro de 1990, e outras disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013. 
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PUBLICADO DOC 12/09/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00648/2013 do Vereador Adilson Amadeu (PTE) 
"Altera a redação do art. 25 da Lei n° 10.032 de 27 de dezembro de 1985, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  O art. 25 da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 25 Todos os bens imóveis tombados receberão uma placa contendo 
informações referentes à categoria do bem tombado, número da resolução de 
tombamento e o grau de proteção do bem, elaborada de acordo com o Guia 
Brasileiro de Sinalização Turística" (NR). 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentais próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar de sua publicação. 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em Contrário. 
Sala das Sessões, 10 de setembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

AC) PAULO 
p10491-15 

Folha n° 	do Proc. 

N°  -cfq I 	de 20  fç  
Paulo Victor Freire Ribeiro 

RF 11.335 - SGP; 

PAR 

211312015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0491/15 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que visa alterar a 
Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985 para dispor sobre a apresentação de relatórios 
trimestrais sobre o andamento de processos pelo Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — Conpresp, e dá outras 
providências. 

De acordo com a propositura, referidos relatórios — que serão encaminhados à Secretaria 
Municipal da Cultura, à Câmara Municipal de São Paulo e publicados na página oficial do 
Conselho na internet — devem conter dados sobre a localização do bem, datas do início do 
processo e de suas demais fases, descrição sumária da justificativa do tombamento e do 
teor da resolução do Conselho. 

A justificativa ao projeto esclarece que a intenção do legislador é garantir maior 
transparência e eficiência no acompanhamento das atividades do Conpresp. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode prosperar. 

Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 5°, XXXIII, garante o direito ao recebimento 
pelo cidadão de informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo e geral. 

Por sua vez, a Lei de Acesso à Informação (Lei Federal n. 12.527/11) , em seu art. 8°, 
dispõe ser dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de 
requerimentos,  a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. Na 
divulgação dessas informações, deve constar, no mínimo, dados gerais para o 
acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades, sendo 
obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet) (art. 
8°, V e § 2°). 

Em sintonia com a Lei Maior e com a lei que a regulamentou, o art. 146 da Lei Orgânica 
assegura a ampla e periódica divulgação do sistema municipal de informações, garantindo 
seu acesso aos munícipes. 

Não bastasse, nos termos do art. 30, IX, da Constituição Federal, compete ao Município 
promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local. 

A Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu art. 192, determina que compete ao 
Município adotar medidas de preservação das manifestações e dos bens de valor histórico, 
artístico e cultural. 

RELCOM 

2265/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
p10491-15. F 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 74



Folha n° 	G do Proc. 
20 

Paulo Victor Freire Ri 
RF 11.335 .S.GP 

CH 

ONTE 

TTO 

DA D 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10491-15 

No que concerne especificamente ao acesso à cultura, a Carta Magna estabelece que o 
Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da 
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 
culturais (art. 215). 

Corroborando o supraexposto, a Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu art. 191, 
afirma que cabe ao Município de São Paulo garantir "a todos o exercício dos direitos 
culturais e o acesso às fontes de cultura, observado o princípio da descentralização, 
apoiando e incentivando a valorização e a difusão das manifestações culturais". 

Vê-se, portanto, que a intenção da propositura, qual seja, o direito do cidadão e dos órgãos 
públicos de ter acesso à informação e à cultura e o dever do Estado de garanti-lo, são 
vastamente amparados pela Constituição Federal, pela Lei Orgânica e pela legislação 
federal que contém normas gerais sobre o tema. 

Por derradeiro, tendo em vista que o projeto pretende tão somente prever a elaboração de 
relatórios, com vistas a contribuir com a informação do cidadão e dos órgãos dos Poderes 
Legislativo e Executivo, não há ofensa ao princípio da separação de Poderes, tampouco à 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Para ser aprovado, o projeto depende de voto da maioria absoluta dos membros desta 
Casa, nos termos do art. 40, §3°, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le 	- o Participativa, em  

EDUARDO T MA 

RICARDO TEIXEIRA 
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Folha n" 	J proG, 

n°. 	I 	de 20.14  

André ar on 
RF 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

cAn DA11111.0 
PAR 

969/2016 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 491/15. 

De autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, o presente Projeto de Lei "altera 

a Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, para dispor sobre a apresentação de relatórios 

trimestrais sobre o andamento de processos pelo Conselho Municipal de Preservação do 

Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, e dá 

outras providências". 

O objetivo do PL, segundo sua autora, é obter "maior transparência e eficiência 

no acompanhamento das atividades do CONPRESP" pelas autoridades dos Poderes 

Executivo e Legislativo. A Nobre Vereadora baseia-se na "importância das funções do 

Conselho" para a cidade, e na "multiplicidade de processos de tombamento em curso". 

A proposta acrescenta inciso XIV ao art. 2° da Lei n° 10.032/85 para incluir, entre 

as atribuições do CONPRESP, a elaboração trimestral de relatórios sobre o andamento dos 

processos de tombamento (dados sobre a localização do bem, datas do início do processo e 

de suas demais fases, descrição sumária da justificativa do tombamento e do teor da 

resolução do Conselho). 

Ademais, ela dá nova redação ao art. 41 da Lei citada, transferindo-o para o 

Título VII — Disposições Finais e Transitórias, para exigir que os relatórios de atividades, 

direitos e despesas do FUNCAP (bem como os relatórios trimestrais de que trata o inciso 

incluído), além de serem elaborados semestralmente e enviados à Secretaria Municipal de 

Cultura, sejam também encaminhados à Câmara Municipal de São Paulo e publicados na 

página oficial do Conselho na rede mundial de computadores. E estabelece prazo de 30 dias 

após a publicação para regulamentação da lei pelo Executivo 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade do projeto, considerando que o mesmo pode prosperar, sob o aspecto 

estritamente jurídico. 

RELCOM 

998/2016 
	 1 de 4 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



PUBLICADO NO NANO 9F)CIAL 

DE 'L i  O. jJ 
Pág.,  "f(R Col. 
Conferido 

André 	con 
Técnico Administrativo 

RF 11.264 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 78



GILSON BARRETO 

NELO RODOLF 

GEORG HATO 	 PAULO F 
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f‘otha n' 	wivk, 

	

9 ' 	ut 20 

André arcon 
,numilitRF 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 491/15. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, considerando 

plausível a hipótese que fundamenta a propositura, de que a divulgação da informação a 

respeito do andamento do processo do tombamento vai contribuir para a preservação do 

patrimônio histórico, manifesta-se favoravelmente a sua aprovação. 

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse público 

de que a iniciativa se reveste, consigna voto favorável ao projeto. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, nos aspectos que lhe compete 

analisar, considera as contribuições significativas da proposta e manifesta-se favorável. 

A Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor quanto ao aspecto 

financeiro, e posiciona-se com parecer favorável ao Projeto de Lei N° 491/15. 

Sala das Comissões Reunidas, em ,o -N.\ (-)G (.40( G 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 
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JULIANA QARDOSO 

ELIS MEL 	 ONIN O VESPOLI 

CLAUDINHO DE SOUZA 

EDEMILSO NAVES 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 491/15. 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

QUITO FORMIGA 

ANDRE' TZZO 

ANTÕNIO CARLOS RODRIGUES 

AURÉLIO MIGUEL LAÉRCIO BENKO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, C JItuJ1..E ESPORTES 
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EDIR SALES 

JAIR TATTO 

OTA 

RICARDO NUNES 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 491115. 
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ATiLIO FRANCISCO 
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COMISSÃO DE FINA ,i AS E ORÇAMENTO 
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Folha no 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 Ma 	zoti 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	 9 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

 

SESSÃO: 362 -SE 
DATA: 07106/2016 
FL: 91 DE 131 

45 — "PL 491/2015, da Vereadora SANDRA TADEU (DEMOCRATAS). Altera a Lei 

n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, para dispor sobre a apresentação de relatórios 

trimestrais sobre o andamento de processos pelo Conselho Municipal de Preservação do 

Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a. Aprovação mediante voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Peço ao Sr. Secretário que proceda 

à leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer sobre o PL 491/2015) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 49112015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão, volta em 

segunda 
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Folha no  5.2, do 13_, 	,rocesso 
ol2 ...É.9_1_d 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 SESSÃO:  395-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	Mar a 	 DATA: 19/10/2016 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 F 5 	 FL: 53 DE 58 

- "PL 491/2015, da Vereadora SANDRA TADEU (DEMOCRATAS). Altera a Lei n° 

10.032, de 27 de dezembro de 1985, para dispor sobre a apresentação de relatórios trimestrais 

sobre o andamento de processos pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 

Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2.  Aprovação mediante voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato- PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos 	 1/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como es , 

votação manifestem-se a 

aqueles que desejarem 

do Vai à sanção  

VE rificaça-o nominal de O 

Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Vereador Senival Moura. 

O SR. SENIVAL MOURA (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro o 

adiamento do item 142. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — É regimental o pedido de V.Exa. A 

votos o adiamento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está 

aprovado. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Salomão Pereira. 

O SR. SALOMÃO PEREIRA (PSDB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro, 

regimentalmente, o adiamento do restante da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — É regimental o pedido de V.Exa. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

  

do processo n° 01-0491 de 2015 	21/10/2016 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

 

 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e 

Votação na 3953  Sessão Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 19 

de outubro de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

21/10/2016 

410  ' • ■,,aserulik  
, Solange ainoneNe" ot.s Santos 

Secretária de Apoio Legislativo 
SGP.2 
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CittlARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 19 de outubro de 2016. 

Ofício SGP-23 no 2371/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 19 de outubro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 491/15, 
de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que altera a Lei no 10.032, de 27 de 
dezembro de 1985, para dispor sobre a apresentação de relatórios trimestrais 
sobre o andamento de processos pelo Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANTONI 
Pres 

ONATO 
nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/chll 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE OUTUBRO DE 2016 

Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 
(PROJETO DE LEI No 491/15) 

(VEREADORA SANDRA TADEU - DEMOCRATAS) 

Altera a Lei no 10.032, de 27 de 
dezembro de 1985, para dispor sobre a 
apresentação de relatórios trimestrais 
sobre o andamento de processos pelo 
Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de outubro de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  O art. 20  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
que trata das atribuições do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, passa a ter 
o seguinte inciso adicional: 

"Art. 20 	  

XIV - elaborar relatórios trimestrais sobre o andamento dos 
processos de tombamento de bens móveis e imóveis, de 
propriedade pública ou particular, no âmbito do território do 
Município, contendo dados sobre a localização do bem, datas do 
início do processo e de suas demais fases, conforme arts. 13 a 17 
desta lei, descrição sumária da justificativa do tombamento e do 
teor da resolução do Conselho." 

Art. 20  O art. 41 da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
passa a integrar o Título VII da referida lei, com a seguinte nova redação: 

"TÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 41. Os relatórios de atividades, direitos e despesas do 
FUNCAP, elaborados semestralmente, assim como os relatórios 
trimestrais de que trata o art. 2 0, XIV, serão encaminhados à 
Secretaria Municipal de Cultura e à Câmara Municipal de São 
Paulo e publicados na página oficial do Conselho na rede mundial 
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por conta das 

de 30 (trinta) 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
de computadores (Internet), para ciência de todos os 
interessados." 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de outubro de 2016. 

ANT DO NATO 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 24 de outubro de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 2371/2016, de 

19/10/2016, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 491/15, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu. 

RECEBIDO 
343M/ATL 

P21.1.k 

FT . 799.68VA 
ardi 
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Papel para informação, rubricado como 

/     (a) 	  

g 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	  

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

de 20  iq  

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

18/11/2016 

ANDERSO RGflR1O DE SOUZA 
Supervisor de Ijialiaço do Proc. Legislativo 
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